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EDITORIAL

Lucíola Rangel de LucaCoordenadora de 
Divulgação e Difusão da 

Extensão

Neste ano, por determinação do Ministério da Educação (MEC), a 
extensão universitária passou a fazer parte dos projetos pedagógicos 
dos cursos de graduação das universidades brasileiras. Muitas dúvidas, 
uma certa insegurança e um pouco de insatisfação rondaram salas, 
corredores e invadiram a internet. Foi preciso sair da zona de confor-
to, e as reflexões foram muitas e dividiram opiniões. “Precisa mes-
mo?”, “Não vamos conseguir!” e “Para que isso, gente?”.

A extensão, enquanto instrumento de interação entre a universidade 
e a sociedade e, ainda, como articuladora do ensino e da pesquisa, 
possibilita a construção do conhecimento com base na ciência e nas 
necessidades da sociedade. Ela rompe a barreira dos livros – e agora 
também das telas – e coloca as teorias em prática. Nesse processo de 
ensino-aprendizagem, o estudante torna-se protagonista e avança no 
reconhecimento da importância da sua atuação junto à sociedade. 

Neste número da Revista UFF & Sociedade, os textos remetem à im-
portância da formação precoce de indivíduos conscientes, críticos e 
que clamam por uma sociedade mais justa e pacífica; fundamentam 
a urgência da inclusão, seja da população vulnerável no ensino pú-
blico, seja da participação da mulher no mercado de trabalho; e um 
deles apresenta a organização de um movimento estudantil e suas 
influências. O que eles têm em comum? O esforço e o desejo de êxito 
no combate à segregação e à exclusão social.

Num tempo onde o poder é a produção de conhecimento, o reduto 
da universidade abre-se definitivamente à participação do desenvol-
vimento social por meio da ciência, educação e inclusão. Certamente 
não será a extensão a responsável por solucionar as questões sociais 
do país, nem lhe cabe tamanha responsabilidade. Mas o ensino inte-
grado à realidade social é capaz de formar profissionais comprometi-
dos com a equidade social. E isso muda tudo!

Convido você à leitura dessas experiências extensionistas enrique-
cedoras.
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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo apresentar um relato de expe-
riência sobre o processo de criação e desenvolvimento do Curso de 
Extensão intitulado “Formação de Lideranças para Políticas Estu-
dantis”. O processo de idealização, a criação, a implementação e os 
possíveis impactos da proposta são detalhados de forma a estimular 
reflexões acerca de temas como o combate ao bullying nas institui-
ções de ensino, a organização e voz política do movimento estudan-
til e a necessidade de mudanças na realidade social a partir de maior 
conscientização, preparo e protagonismo de importantes atores da 
história brasileira: os estudantes. Como resultado, vários estudantes 
receberam uma formação capaz de instruir a criação de uma agre-
miação estudantil, contribuindo diretamente a construção de uma 
rede solidária de combate à segregação e exclusão social por meio do 
estímulo à recolocação do estudante no status que jamais deveria ter 
deixado de ter: o de um agente transformador da realidade social.

Palavras-chave: formação de lideranças; políticas estudantis; polí-
tica; justiça; cidadania. 

ABSTRACT

This paper aims to present an experience report on the process of 
creation and development of the Extension Course entitled “Lea-
dership Training for Student Policies”. The process of idealization, 
creation, implementation and possible impacts of the proposal are 
detailed to stimulate reflections on topics such as fighting bullying 
in educational institutions, the organization and political voice of 
the student movement, and the need for changes in the social rea-
lity based on the preparation and protagonism of important actors 
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INTRODUÇÃO

Segundo pesquisas recentes produzidas pelo 
Governo Federal, o bullying e a violência 
entre os estudantes ocorrem em cerca de 
10% das escolas brasileiras. De acordo com 
a mesma pesquisa, 59,5% dos casos men-
cionados se intensificam a partir dos anos 
finais do Ensino Fundamental. Como medi-
da preventiva, os professores dedicam os es-
paços que possuem com os alunos para pro-
por reflexões sobre a diversidade cultural e, 
assim, aumentar a conscientização de seus 
alunos. E um dos dados que mais se des-
taca na referida pesquisa é: dos professores 
entrevistados, 81% afirmaram que as insti-
tuições de ensino em que trabalham pro-
movem ações de combate ao bullying e vio-
lência nas escolas por meio da organização 
de eventos multiculturais (dados retirados 
de pesquisa realizada pelo INEP em 2021), 
o que destaca a mobilização das instituições 
de ensino em prol do combate à violência e 
discriminações das mais diversas naturezas.

A realização de eventos é uma medida in-
clusiva ao convidar a comunidade ao redor 
da instituição para o seu interior a fim de 
obter ainda mais conhecimento, desen-
volver a escuta qualificada e tolerância e, 
sobretudo, estimular a produção do conhe-

cimento a partir do convívio, interação e 
experiência acumuladas neste processo. 
Muito embora a iniciativa surja principal-
mente das próprias instituições de ensino, 
todo o processo poderia se tornar facilitado 
se a instituição escolar fosse também forta-
lecida por iniciativa de seus próprios alunos 
(ROITMAN, 2016). 

Neste contexto, o curso de extensão de 
Formação de Lideranças para Políticas Es-
tudantis surge como uma medida de for-
talecimento das instituições de ensino por 
iniciativa e ações concretas de seus próprios 
estudantes mobilizados política e academi-
camente em prol não apenas de interesses 
próprios, mas principalmente da melhoria 
da qualidade de ensino e formação estudan-
til de cada um deles.

E, para que a referida proposta seja mais 
bem compreendida, as próximas páginas 
explicitarão o processo de criação e imple-
mentação do curso de extensão a partir de 
descrições capazes de destacar muito breve-
mente: o contexto atual da realidade polí-
tica e social brasileira, relacionado sempre 
à organização política e ao movimento es-
tudantil, além do empenho intelectual e 

of Brazilian history: students. As a result, many students received training sessions capable 
of instructing the creation of a student association, contributing to the construction of a 
solidarity network to fight segregation and social exclusion by encouraging the placement 
of the studentback in the status that they should never have ceased to have: that of a trans-
forming agent of the social reality.

Keywords: leadership formation; student policies; politics; justice; citizenship.
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mobilização social necessárias à realização 
do referido curso. Por fim, serão destacados 
alguns dos principais desafios enfrentados à 
realização do curso e algumas das principais 
lições e aprendizados por ele deixados.

Assim, espera-se que o relato de experiência 
aqui seja capaz de instruir e mobilizar estu-
dantes ao livre exercício da sua manifesta-
ção de pensamento, liberdade de expressão 
e cidadania na sociedade brasileira (COSTA, 
2000). Consequentemente, as instituições 
de ensino poderão ganhar um importante 
ator no combate às desigualdades, discrimi-
nações dos mais diversos tipos e, sobretudo, 
ao bullying e violências no âmbito de suas 
escolas: os seus próprios estudantes politi-
camente organizados.

1. Como promover atividades inclusivas e 
reflexivas diante de um contexto de incerte-
zas na gestão do ensino e na produção do 
conhecimento?

Diante do cenário atual de rediscussão do en-
sino à distância, trabalho remoto, home office 
e utilização cada vez mais intensa de recursos 
tecnológicos capazes de facilitar a administra-
ção do tempo e das tarefas que cada uma das 
pessoas possuem em seu dia a dia, impulsio-
nados ainda pela pandemia causada pela Co-
vid-19, a intensificação das interações virtuais 
no convívio social ganha especial destaque 
na sociedade. Atribuindo enfoque à educa-
ção brasileira, impactada sobremaneira pelo 
atual cenário, o ensino à distância (UNESCO, 
1997) e o ensino remoto (PETERS, 1973 apud 
NUNES, 1993; KENSKI, 2003) têm ganhado 
os holofotes da mídia e dividido a centrali-
dade das discussões públicas juntamente com 
o impacto econômico do isolamento social a 
partir das mudanças forçadas na forma de ge-
renciamento das atividades laborais. 

A partir do estímulo natural à utilização de 
recursos próprios da educação à distância, 
o ensino presencial passa a ser rediscutido 
em suas múltiplas faces, como: (i) o acesso 
amplo e irrestrito à internet pelos alunos e 
professores para conduzirem suas atividades 
de forma remota e à distância; (ii) a prepara-
ção de alunos para lidarem com novas ferra-
mentas, inclusive tecnológicas, aplicadas ao 
ensino; (iii) o tempo destinado à formação 
de professores e preparação de alunos para 
as interações previstas e necessárias à manu-
tenção do ensino à distância, ainda que de 
forma temporária; (iv) as competências téc-
nicas e administrativas de gestores do ensi-
no para mediarem todo esse cenário; (v) a 
sensibilização das instituições de ensino às 
dificuldades encontradas pelos atores nesse 
difícil processo de mudança repentina na 
forma de aprender e mediar a produção do 
conhecimento frente à competitividade esti-
mulada entre elas pelo mercado (FERREIRA; 
e CARNEIRO, 2015, p. 220); (vi) a falta de re-
cursos financeiros e tecnológicos necessários 
à condução qualificada deste processo; (vii) 
a disponibilidade e conhecimento de pais e 
responsáveis para colaborar no processo de 
redesenho das formas de produção do saber; 
e, é claro, (viii) a receptividade de todos estes 
atores frente a todas essas mudanças em um 
curto espaço de tempo.

Em outras palavras, o próprio contexto social 
se tornou o principal limitador de práticas 
inclusivas, capazes de transformar o cidadão 
como protagonista tanto do processo de pro-
dução do conhecimento quanto participan-
te assíduo do processo de deliberação públi-
ca sobre temas que impactam diretamente 
em suas vidas, o que dificulta o exercício de 
seu papel social como agente garantidor de 
transformações sociais. Essas foram algumas 
das principais motivações para, com a utili-
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zação das ferramentas e infraestrutura ofere-
cidas pela universidade, criar atividades que 
aproximem a universidade (ALONSO, 2010) 
– considerada uma das maiores responsáveis 
por criar reflexões críticas por meio da pro-
dução do conhecimento científico – , com 
pessoas que não se enxergam como parte 
fundamental deste projeto e processo de mu-
dança social.

E um dos maiores desafios foi idealizar um 
projeto ou curso capaz de alcançar tais ob-
jetivos, ainda que diante das limitações im-
postas pelo atual cenário de isolamento so-
cial e seu impacto na educação brasileira. 
Isso porque, à época em que foi idealizado, 
no semestre de 2021, o cenário pandêmico 
ainda era bastante incerto, mesmo diante de 
avanços com a criação, compra, distribuição 
e aplicação de vacinas contra o coronavírus – 
o que deveria ser considerado quando diante 
da realização de propostas de atividades ex-
tensionistas para o semestre seguinte. 

Neste contexto, optou-se, de forma bastante 
experimental, por criar uma formação a ser 
oferecida ao nosso público alvo de forma re-
mota. E, apesar da complexidade que o atual 
cenário nos impõe, foi assumida a responsa-
bilidade de criar uma proposta capaz de al-
cançar diferentes públicos, como os estudan-
tes dos anos finais do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Ensino Superior. O principal 
objetivo foi oferecer uma instrução capaz de 
alcançar diferentes interesses a partir do ar-
gumento constante do necessário aumento 
de participação política no processo de deli-
beração pública desses importantes atores. E, 
dentre todos os formatos possíveis, optou-se 
por criar um ambiente acolhedor, reflexivo e 
sobretudo inclusivo, a partir do oferecimen-
to de um espaço dialógico de produção do 
conhecimento independente de níveis e seg-

mentos do ensino, com a discussão de temas 
transversais e fundamentais às mudanças so-
ciais tão necessárias em nosso país.

Neste sentido, a utilização do meio virtual 
funcionou como um verdadeiro laborató-
rio para mapearmos o interesse da comuni-
dade escolar em uma formação deste teor, 
a aceitação e adesão ao curso por parte dos 
alunos e suas escolas, o perfil do público al-
cançado por meio da plataforma digital e, 
sobretudo, analisar os pormenores de como 
as plataformas digitais podem contribuir 
na educação e formação estudantil a partir 
da condução do ensino e da aprendizagem 
de forma remota e à distância (FERREIRA; 
e CARNEIRO, 2015), além de como esse 
processo tem sido conduzido por meio das 
mídias digitais (BARBOSA, 2011). Isso per-
mitirá a utilização de estratégias específicas 
para o alcance do público alvo e estímulo 
à interatividade entre os atores envolvidos 
no projeto de extensão.  

2. A idealização do projeto enquanto um ins-
trumento de avaliação da própria prática do-
cente

É inevitável que, diante de todos os obstá-
culos enfrentados pelos professores em um 
período de isolamento social, em razão da 
pandemia causada pelo coronavírus, a prá-
tica docente seja necessariamente repensada 
para melhor se adaptar às novas condições 
e limitações sociais. Do contrário, ela jamais 
poderia continuar a ser tratada como inclusi-
va e transformadora. Diante desse novo con-
texto, foi preciso desenvolver maior sensibi-
lização, principalmente sobre o papel a ser 
exercido pelo professor na educação à distân-
cia (EaD), até a difusão da percepção de que 
não somos e não devemos ser protagonistas 
de um processo de ensino ou mera transfe-
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rência de saberes e experiências. O professor 
(não apenas, mas principalmente) na educa-
ção à distância é, na verdade, um gestor do 
processo de construção do conhecimento. 

Além disso, é preciso se atentar às particula-
ridades do aluno da EaD, não bastando que 
arquivos em .pdf sejam inseridos numa pla-
taforma, é preciso um cuidado especial na 
aproximação com esse aluno, apresentando 
cronograma antecipado das atividades, vi-
deoaulas, casos concretos, exercícios, revisões 
e, finalmente, interação real e instantânea 
com encontros síncronos em plataformas 
de fácil e dinâmico acesso. A independência 
que se espera desses mesmos alunos precisa 
ser construída com a participação direta do 
professor, auxiliando o aluno a encontrar a 
melhor e mais fácil forma de produzir o co-
nhecimento que tramita em torno da área 
que deseja estudar e se formar. Foi diante 
desse contexto e percepção sobre a prática 
docente que o professor e também coordena-
dor do curso de extensão precisou assumir a 
responabilidade de atuar diretamente nesse 
campo, apresentando instrumentos capazes 
de organizar estudos, materializar conheci-
mentos e, principalmente, transformar intui-
ções acadêmico-profissionais em problemas 
concretos de pesquisa passíveis de análise e 
aprofundamento.

Desse modo, o curso de extensão foi pensado 
e organizado a partir da utilização de mídias 
digitais capazes de estimular e facilitar a in-
teração entre diferentes públicos, tendo por 
base um tema de interesse comum a todos: 
um curso para alunos da Educação Básica e 
Ensino Superior criarem suas próprias agre-
miações estudantis e, consequentemente, 
garantirem sua representação no processo de 
participação e deliberação pública de temas 
que lhes são afetos. Assim, o curso, que ini-
cialmente teria o nome de “Bora fazer bal-

búrdia!” como forma estratégica de obtenção 
de maior apelo e adesão social, foi substituí-
do por outro, para evitar possíveis represálias 
e conotações negativas, capaz de sintetizar 
toda a ideia a ser transmitida: “Formação de 
lideranças para políticas estudantis”.

O conteúdo do curso foi criado e distribuído 
de modo a: (i) alcançar o interesse dos dife-
rentes públicos participantes; (ii) gerar me-
nor desequilíbrio nas relações estabelecidas; 
(iii) apresentar conhecimentos mínimos e 
necessários à compreensão do papel políti-
co a ser exercido pelos estudantes na socie-
dade; (iv) estimular a criação e manutenção 
de agremiações estudantis; e (v) demonstrar 
a importância do papel a ser exercido pelo 
estudante como um dos agentes garantidores 
de transformações sociais.

Para tanto, o curso foi ministrado em dez 
encontros síncronos, realizados uma vez a 
cada semana na plataforma digital “Google 
Meet”. A ementa do curso poderia ser facil-
mente definida por meio da concentração 
em três grandes módulos: (i) Formação em 
Política, onde os alunos tiveram a oportu-
nidade de compreender o seu significado 
e representatividade na sociedade; (ii) For-
mação em Justiça e Poder Judiciário, onde 
os alunos aumentaram a percepção sobre 
como o campo jurídico é capaz de orientar 
a organização e mobilização social em prol 
de direitos; e (iii) Formação em Cidadania, 
oportunidade em que os alunos foram sub-
metidos à discussão de temas capazes de 
aguçar as suas percepções sobre como atuar 
política e socialmente diante de matérias 
de grande relevância e impacto social sobre 
suas próprias vidas.

O seu conteúdo programático foi distribuído 
da seguinte forma: 
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FORMAÇÃO EM POLÍTICA

FORMAÇÃO JURÍDICA

FORMAÇÃO EM CIDADANIA

O que é um grêmio estudantil?

O que é e como fazer política?

Ideologias de direita, esquerda e centro.

Eleição, campanha eleitoral e programas “de governo”.

Poderes de Estado.

Funções típicas e atípicas (freios e contrapesos).

As políticas públicas e seu ciclo.

Marketing político.

Poder Judiciário e Órgãos auxiliares da Justiça (Ministério Público, Defensoria 
Pública, Conselhos Tutelares e Delegacias).

Hierarquia das leis e seus conflitos.

A Constituição e seus direitos subjetivos.

Legislação específica sobre a previsão e Formação de grêmios estudantis.

Direito Civil: capacidade, personalidade e ato ilícito.

Responsabilidade civil.

Introdução aos Direitos das Crianças e dos Adolescentes.

Crimes: plágio, contra a honra, corrupção ativa e passiva, prevaricação, contra a 
mulher e desobediência civil.

O que é cidadania?

Agressões físicas, verbais e psicológicas contra grupos vulneráveis.

Tema I: Violência e bullying nas escolas.

Tema II: Comunidades ou favelas?

Tema III: Racismo.

Tema IV: LGBTQIA+.

Tema V: Violência contra mulheres.



12  |  CARLOS VICTOR NASCIMENTO DOS SANTOS; VICTÓRIA ARAÚJO DE CASTRO; JOANA CAROLINA WESTRUP DE ANDRADE; GABRIEL DUARTE VILELA

Por fim, o processo avaliativo do curso foi de-
finido como observação à participação direta 
e ativa dos alunos nos encontros realizados e 
frequência de, no mínimo, 75% de todos os 
encontros, o que representaria oito dos dez 
projetados.

Mas, como nem todas as nossas projeções 
ocorrem do modo esperado, todo o cenário 
idealizado enfrentou alguns desafios à sua 
implementação, o que não significa que eles 
tenham gerado prejuízos. Ao contrário, tais 
questões transformaram o espaço dialógico 
criado em um ambiente caracterizado pela 
empatia, alteridade e sensibilidade de todos 
os envolvidos e interessados na execução do 
projeto, conforme será mais bem explicitado 
no tópico a seguir.

3. A reação do público à realização do cur-
so de Formação de Lideranças para Políticas 
Estudantis

Antes mesmo de montar o curso e o seu  
conteúdo programático, alguns professores 
e amigos foram consultados sobre a possibi-
lidade de contribuição com ao menos uma 
participação nos encontros. A ideia era que, 
ao definir o conteúdo a ser ministrado, cada 
um deles pudessem discuti-los dentro de sua 
grande área de interesse. Prontamente, todos 
aceitaram com empolgação o convite, mas 
deixando claro o enorme desafio que teriam 
pela frente: apresentar e discutir um conteú-
do para públicos bastante diversos e em es-
tágios diferentes de maturidade intelectual: 
alunos dos anos finais do Ensino Fundamen-
tal, do Ensino Médio e Ensino Superior.

Para contribuir à superação deste enorme 
desafio à prática docente e criar um am-
biente mais leve e de maior conforto aos 
palestrantes e alunos, optou-se por adotar 
estratégia muito utilizada nas mediações 

extrajudiciais de conflitos e nas facilitações 
de diálogos: desestimular qualquer prática 
de contraditório e focar principalmente na 
compreensão e explicação dos fenômenos a 
serem discutidos. Assim, seria possível criar 
um ambiente mais inclusivo e acolhedor, ca-
paz de alcançar os diferentes públicos-alvo. 
Todos os palestrantes aderiram à ideia, ca-
bendo principalmente ao mediador manter 
esse mesmo tom independente dos temas a 
serem discutidos. 

Após a organização do curso, foi estabelecido 
que os encontros seriam sempre às sextas-fei-
ras, das 17h às 18h30, por diversas razões, 
tais como: (i) disponibilidade dos palestran-
tes; (ii) maior disponibilidade de alunos da 
educação básica, por estarem encerrando o 
horário de aulas no colégio; e (iii) por ser um 
período de transição das aulas vespertinas e 
encerramento dos estágios e trabalhos de alu-
nos do Ensino Superior. Em seguida, foi rea-
lizada ampla divulgação, principalmente por 
meio das mídias digitais, como Instagram e 
Facebook, além do envio de e-mails para es-
colas públicas dos municípios de Macaé e Rio 
das Ostras (em razão da proximidade com o 
Departamento ao qual o curso de extensão 
estaria vinculado). Como resultado, as 200 
vagas oferecidas foram esgotadas em apenas 
quatro dias.

Dos inscritos, destaca-se o fato de 133 terem 
declarado ser do sexo feminino, com predo-
mínio de inscrições na região sudeste (Rio 
de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo), mas 
tendo representações da região norte (Ron-
dônia) e nordeste (Bahia). A diversidade nas 
inscrições resultou em aproximadamente 
75% de todo o público matriculado no cur-
so ser externo à Universidade Federal Flumi-
nense, instituição promovedora da atividade 
extensionista. A partir daí, era só colocar em 
prática todo o planejado.



  UFF & SOCIEDADE: Revista da Pró-Reitoria de Extensão   .   PROEX/UFF   .   n. 03   |  13

Apesar de o curso ter sido conduzido confor-
me o planejado, houve alguns contratempos 
com que tivemos que lidar. O primeiro deles 
foi dar início ao curso no mês de junho de 
2022 e, em julho, paralisar as suas atividades 
em razão do necessário respeito ao recesso es-
colar. Acredita-se ter ocorrido possível quebra 
no ritmo e entusiasmo dos alunos cursistas, 
diminuindo a frequência quando do retorno 
às atividades no mês de agosto. A frequência 
diminuiu aproximadamente 30% do público 
que cursava antes do recesso. Mesmo dian-
te do ocorrido, dos que permaneceram as-
síduos, todos participavam do início ao fim 
do evento, inclusive após a disponibilização 
da lista de presença, momento que costuma 
ocorrer maior diminuição da assiduidade.

Outro fator que também pode ter contribuí-
do à diminuição da assiduidade foi o fato 
de, quando o curso foi idealizado e orga-
nizado (novembro/2021), não haver ainda 
previsão de retorno às atividades escolares 
100% presenciais. Em razão disso, ele foi es-
truturado para ser 100% remoto. Mas, du-
rante a sua execução, tivemos que lidar com 
o fato de que, após o recesso escolar de julho 
de 2022, as atividades escolares voltaram a 
ser 100% presenciais em quase todo o país. 
Isso dificultou o acesso à internet de muitos 
inscritos que se encontravam em desloca-
mento para as suas residências, instituições 
de ensino, locais de trabalho, estágios, ou 
ainda que não puderam se deslocar para ter 
a tranquilidade e segurança necessárias para 
acessar a internet.

Mesmo diante de todas as adversidades, a 
partir de análise dos formulários de respostas 
preenchidos pelos alunos no momento de 
inscrição e na lista de presença preenchida 
a cada encontro, foi possível perceber o al-
cance de um nível de satisfação geral dos ins-
critos no curso de aproximadamente 95%, 

com 100% de aprovação dos temas debati-
dos, 100% de aprovação para os tempos de 
duração do debate, e uma taxa de 90% dos 
inscritos afirmando que o curso contribuiu 
para seu conhecimento. Em relação ao públi-
co-alvo, dentre os frequentadores do curso, 
foi alcançada a marca aproximada de 40% 
de pessoas entre 11 e 16 anos, e aproximada-
mente 60% de pessoas a partir dos 17 anos. 
Dentre os que possuíam mais de 17 anos, to-
dos estavam vinculados a uma instituição de 
nível superior.

A satisfação com o curso alcançou também 
um público além dos cursistas: os pais dos 
alunos, os quais costumeiramente enviavam 
e-mails como respostas às instruções de par-
ticipação de cada um dos encontros, lamen-
tando o fato de o filho não participar de um 
ou outro encontro e destacando a importân-
cia e qualidade do curso. Nos e-mails envia-
dos, eram unânimes as manifestações de de-
sejos que os filhos não ficassem reprovados 
por faltas em razão de considerarem o curso 
oferecido como fundamental na formação 
deles. Assim, além de justificar as faltas, os 
e-mails sempre solicitavam formas de acesso 
ao conteúdo perdido. Foi também por esse 
motivo que foi criado um canal no Youtu-
be com a disponibilização de todas as aulas 
(NEPCON - YouTube), além do envio por 
e-mail do material utilizado e recomendado 
pelos professores nas palestras concedidas.

Esses últimos ficaram bastante empolgados 
com o projeto: ao receber o convite para par-
ticipar, os professores mostravam empolga-
ção com o curso, inclusive mudando a sua 
agenda pessoal e profissional para não dei-
xarem de participar dos encontros. Nenhum 
deles recusou o convite feito. Foi notada 
uma preocupação especial dos professores 
em criar um discurso capaz de alcançar os di-
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ferentes públicos em que se apresentariam. 
Para facilitar esse processo, a maioria deles 
preparou um material para apresentação de 
sua fala (em powerpoint, textos e vídeos) e uti-
lizou um linguajar mais simples e acessível 
para oferecer uma discussão que alcançasse 
e agradasse a todas e todos. E o tom da fala, 
conforme mencionado anteriormente, foi o 
mais inclusivo possível, criando um ambien-
te agradável e de muita empatia, alteridade e 
solidariedade. Ao final de suas participações, 
todos os professores demonstraram enorme 
satisfação em participar do projeto, destacan-
do a necessidade de o mesmo ser mantido 
para os próximos anos, adaptando-se inclusi-
ve ao formato presencial.

E não foi apenas o público envolvido direta 
ou indiretamente com o projeto que mani-
festou o seu apreço por ele, professores da 
Universidade Federal Fluminense e servido-
res técnico-administrativos que ficaram sa-
bendo da sua realização fizeram contato para 
agendar reuniões a fim de conhecer mais o 
projeto. O principal objetivo era conhecer as 
dificuldades enfrentadas em sua realização 
e discutir possibilidades de implementá-lo 
em formato presencial, de modo a superar 
as barreiras tecnológicas que impediram o 
acesso a pessoas que verdadeiramente dese-
jam cursá-lo. Parcerias foram propostas para 
implementar o curso no ano seguinte, como 
aproximação a grupos de estudo e pesquisa 
vinculados a outros departamentos de ensi-
no, dentro da própria Universidade Federal 
Fluminense, além de proposta recebida por 
representante da Secretaria Estadual de Edu-
cação para implementar o curso presencial 
nos municípios de Macaé e Rio das Ostras. 
Enfim, todo o cenário descrito gerou enor-
mes aprendizados e reflexões que demandam 
especial análise para continuarmos criando 
um ambiente inclusivo e de muita solidarie-

dade para alcançarmos um público cada vez 
maior e mais interessado em mudar a socie-
dade por meio de sua participação mais ativa 
nas discussões públicas que impactam direta-
mente em suas vidas.

4. Considerações finais: lições e aprendiza-
dos que o projeto nos deixou

A política e movimento estudantil não ape-
nas se revelam como formas específicas de 
busca pelo poder, mas principalmente de au-
mentar a conscientização por meio da pro-
dução do conhecimento qualificada a partir 
de discussões próximas ao cotidiano de cada 
um dos alunos e que impactam diretamente 
as suas vidas. Por meio da reflexão de ações 
concretas capazes de combater a desigualda-
de, o preconceito, a discriminação dos mais 
diversos tipos, a violência física e psicológi-
ca, os alunos poderiam desenvolver maior 
sensibilidade às causas sociais, envolvendo 
os seus familiares e amigos e gerando um cír-
culo ainda maior de pessoas interessadas em 
superar tais problemas sociais.

O combate ao bullying e violência nas esco-
las, a população LGBTQIA+, o racismo, o 
aumento de menores infratores, a inclusão 
do jovem na política (POERNER, 1979), por 
exemplo, são temas amplamente discutidos 
na comunidade acadêmica, além de também 
o ser no meio político e jurídico. E, apro-
veitando o momento de maior profusão de 
informações veiculadas virtualmente, esse 
curso buscou alcançar estudantes de escolas 
públicas e particulares que apresentassem o 
desejo de obter uma formação política, ju-
rídica e acadêmica sobre proteção e reivin-
dicação a direitos e deveres dos cidadãos 
brasileiros. Assim, (i) com a participação de 
professores especialistas, mestres e doutores 
na condução das aulas, (ii) com a apresenta-
ção e discussão de casos práticos e pesquisas 
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RESUMO

O Pré-Universitário participa do esforço coletivo de inclusão da po-
pulação negra e/ou pobre no ensino superior público, reconhecendo 
a formação intelectual como variável importantíssima no combate às 
desigualdades sociais e ao racismo que permeiam a sociedade brasi-
leira. Difere dos demais grupos que se envolvem com a temática pelo 
aspecto de pertencimento a uma universidade pública e por conter a 
preocupação com a formação do estudante universitário, seja como 
campo de estágio, atividade extracurricular ou mesmo participação 
voluntária. O ensaio expõe quatro aspectos que vêm demarcando o 
projeto ao longo de vinte e dois anos e, como tal, devem ser proble-
matizados para melhores elucidações. São eles: o cotidiano; as cotas 
raciais; os alunos do Pré-Universitário e da Atualização; e autocondu-
ção, solidariedade e entorno.

Palavras-chave: acesso ao ensino superior; educação; racismo; 
desigualdade; população negra    

ABSTRACT

The Pre-University Course participates in the collective effort to in-
clude the black and/or poor population in public higher education, 
recognizing intellectual formation as a very important variable in the 
fight against social inequalities and racism that permeate Brazilian 
society. It differs from the other groups that are involved with the 
theme due to the aspect of belonging to a public university and for 
addressing the concern with the formation of the university student, 
whether as an internship field, extracurricular activity, or even volun-
tary participation. The paper brings four aspects that have been mar-
king the project throughout twenty-two years and, as such, they must 
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APRESENTAÇÃO 

O Pré-Universitário vem participando do es-
forço coletivo de inclusão da população ne-
gra e/ou pobre no ensino superior público, 
oferecendo uma base pedagógica de prepara-
ção para o ENEM e o vestibular da UERJ, as-
sociado a uma formação política. É um pro-
grama de extensão da Universidade Federal 
Fluminense que tem, em sua estrutura, dinâ-
micas de movimento popular e acadêmico, 
procurando levar ao espaço da academia as 
demandas sociais que permeiam a sociedade 
em busca de direitos. Dessa forma, reconhe-
ce-se o papel da formação intelectual como 
variável importantíssima no combate às desi-
gualdades sociais e ao racismo que permeiam 
a sociedade brasileira.

A dinâmica do Pré-Universitário difere dos 
demais grupos que se envolvem com a temá-
tica, como Pré-vestibular para Negros e Ca-
rentes (PVNC) e a Educação e Cidadania de 
Afrodescendentes e Carentes (EDUCAFRO), 
entre outros, pelo aspecto de pertencimen-
to a uma universidade pública e por conter 
a preocupação com a formação do estudante 
universitário, seja como campo de estágio, 
atividade extracurricular ou mesmo partici-
pação voluntária.

A convivência, no Pré-Universitário, entre 
alunos da universidade com jovens e adultos 
das camadas populares formados pelas redes 
públicas permite ao universitário a percep-
ção do quanto a rede pública de educação 

tem sido negligente na transmissão de co-
nhecimentos necessários à formação integral 
dessas camadas.

Apesar dessa precariedade de formação, por 
razões variadas, um quantitativo de jovens 
e adultos das camadas populares preserva a 
vontade de acessar o ensino superior. Esse 
estímulo aliado à dedicação, muitas vezes 
cotidiana, em parceria com o empenho dos 
alunos da universidade, são fatores decisivos 
para superação de impasses e acesso ao ensi-
no superior. 

Ao todo, o Pré-Universitário já percorreu vin-
te e dois anos de existência, ocupando espa-
ço físico distante do campus da universidade. 
Apesar de esse espaço apresentar precarieda-
des, pela localização e dificuldade de acessar 
os serviços da UFF, tem sido por meio dele 
que a concepção do projeto se faz valer no 
interior desta instituição pública.

PRÉ-UNIVERSITÁRIO OFICINA DO SABER – 
O COTIDIANO

Em paralelo ao trabalho com os conteúdos 
necessários aos exames do ENEM e do ves-
tibular da UERJ, a equipe, principalmente 
a da área de humanas, promove discussões 
sistematizadas sobre temas que afligem o co-
tidiano, levando o aluno da comunidade a 
perceber o modus operandi construído histo-
ricamente por nossa sociedade. A preparação 

be problematized for better elucidation. They are: everyday life; racial quotas; Pre-University 
and Update students; and self-driving, solidarity and surroundings.

Keywords: access to higher education; education; racism; inequality; black population
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dessas atividades agregadas aos debates e seus 
desdobramentos em sala de aula promovem 
ambiência favorável, também, para a forma-
ção do aluno universitário. São ambientes de 
aprendizagem onde se evidenciam, muitas 
das vezes, a necessidade de intervenções, até 
mesmo para minimizar conflitos instigados 
pelos posicionamentos durantes os debates. 
É de se imaginar os efeitos de discussões so-
bre temas como fome, racismo, escravidão 
moderna, feminicídio, narcotráfico, explora-
ção/abuso sexual de crianças e adolescentes, 
genocídio da população negra, democracia, 
intolerância religiosa, entre outros. 

A preocupação com a formação do aluno 
universitário, tendo como base as deman-
das das camadas populares, torna-se perti-
nente, pois oportuniza outros recortes de 
conhecimentos que diferem da visão de 
uma universidade de cunho elitista que 
tende a satisfazer os desejos de uma cama-
da social. Essa tentativa de contrabalançar 
a perspectiva do conhecimento tem como 
objetivo garantir, ao aluno universitário em 
seu processo de formação, a maleabilidade 
entre o conhecimento formulado no plano 
acadêmico e o impulsionado pelas deman-
das políticas por direitos.

Em suma, procura-se fermentar um agir en-
tre os alunos da comunidade e os univer-
sitários, o que resulta em uma formação 
conjunta em que a amálgama se dá pelo en-
volvimento com o processo de construção 
do trabalho. Discutir temas como os citados, 
entremeando com os conteúdos das disci-
plinas, tanto pode ocorrer de maneira es-
pontânea quanto planejada. Os envolvidos 
nas disciplinas de Sociologia, História, Filo-
sofia, Literatura, Produção Textual e Geo-
grafia têm, em seus programas, previsões de 
palestras e seminários para darem conta, de 
forma sistematizada, dessas discussões.

Os novos integrantes do Projeto, bolsistas, 
voluntários e professores, antes de iniciarem 
suas atividades, precisam de uma visão geral 
dos propósitos que norteiam o Projeto, que 
geralmente é esclarecida pela coordenação 
em encontros em que se destaca a perspec-
tiva de a atuação ir além dos conteúdos pro-
gramados do ENEM e da UERJ. Como meio 
de materializar essa perspectiva, busca-se en-
volver os novos integrantes nas atividades 
comuns, como nos seminários agendados ge-
ralmente pela equipe de humanas; nas aulas 
de campo, como o percurso pelas marcas his-
tóricas do Rio de Janeiro e de Niterói; Cen-
tro Cultural Banco do Brasil (CCBB); Pedra 
da Gávea, entre outros. Como essas ativida-
des são coletivas, os novos integrantes têm a 
oportunidade de vivenciar o modus operandi 
do projeto e de exercitarem tentativas de não 
se isentarem, com seus conteúdos, das dis-
cussões críticas que geralmente são suscita-
das pelas áreas de humanas. 

Essa vertente de reunir alunos da comunida-
de com alunos da universidade, com volun-
tários e outros para que juntos construam e 
operacionalizem ações que levem ao cresci-
mento mútuo, não tem fórmulas prontas. O 
importante é que a sala de aula se transforme 
em um espaço onde os desejos de professo-
res, bolsistas, voluntários e alunos se conju-
guem, para que alunos da comunidade ab-
sorvam conteúdos de disciplinas e a equipe 
encontre o melhor meio de trabalhar concei-
tos, muitas vezes não vistos pelos alunos em 
suas passagens pela escola pública.

Como já dito, o projeto procura levar o alu-
no da comunidade a compreender as dinâ-
micas sociais do nosso modelo de sociedade, 
que enclausuram as pessoas e embotam-nas 
em seu pensar. Isso é importantíssimo, pois 
habilita o aluno a perceber as sutilezas de um 
processo de exclusão que é inerente ao mo-
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delo de nossa sociedade e que repercute no 
seio da universidade. Por exemplo, a sutileza 
de exclusão que ocorre em uma sala de aula 
quando se rotula alguém de incapaz, reve-
lando um jogo de imposições, muitas vezes 
referenciado na posição social ou mesmo na 
cor da pele do aluno. A percepção dessas su-
tilezas, dadas no cotidiano, e que reprodu-
zem exclusões, deve ser discutida como meio 
de se evitar o comprometimento do esforço 
realizado coletivamente para implantação da 
política de cotas, através da Lei nº 12.711, de 
29 de agosto de 2012 (Lei de cotas raciais).  

PRÉ-UNIVERSITÁRIO E AS COTAS RACIAIS

A Lei de cotas está fazendo dez anos de sua 
publicação. Porém, antes de 2012, cada Uni-
versidade Federal formulava critérios pró-
prios, procurando contemplar, em seus edi-
tais de seleção, tais discussões presentes na 
agenda política. Em paralelo ao acompanha-
mento dessas discussões na UFF, o Pré-Uni-
versitário também buscou registrar como os 
alunos do Projeto estavam assimilando esses 
debates, que ganhavam os meios de comu-
nicação. Para tanto, incluiu, no processo de 
seleção de 2004, a solicitação de uma redação 
em que os candidatos deveriam elaborar uma 
composição a respeito de um dos seguintes 
temas: Cotas nas universidades: racismo ou res-
gate de cidadania ou O negro na universidade. 
Relendo essas composições, nota-se que os 
principais argumentos são pautados no senso 
comum, como favor ou benevolência. Abai-
xo, um trecho destacado de uma redação de 
2004, selecionada aleatoriamente:

No Brasil a educação vem sendo muito preju-

dicada ao longo dos anos os alunos saem da es-

cola sem ter nenhuma base para disputar uma 

vaga com uma pessoa que estudou em escolas 

particulares. Então para amenizar este problema 

o governo cria um programa de “cotas na Uni-

versidade”, onde é reservado um certo número 

de vagas para alunos de escolas públicas e ne-

gros, contudo, essa não é a solução justa para 

o problema, pois sendo assim taxamos essas 

pessoas como despreparadas e desqualificadas e 

isso não é verdade sabem que elas tem capaci-

dade de enfrentar qualquer vestibular e passar 

como qualquer um basta receberem boa edu-

cação serem preparadas pra isso, coisa que não 

vem acontecendo. 

Essas pessoas não podem ser tratadas como 

coitadinhas elas tem o direito de poder com-

petir com qualquer um, este programa de co-

tas é uma forma bem sutil de discriminá-las e 

também mascarar o problema da má educação.  

(Transcrição fiel - trecho de uma redação de 

candidato ao Pré-Universitário Oficina do Saber 

no ano de 2004).

Depois de dezoito anos, a maioria das reda-
ções atuais, mantendo os mesmos temas, 
aponta para o resgate de direitos como prin-
cipal argumento. Apesar desta mudança 
de posicionamento, ainda percebemos um 
quantitativo de alunos que negam a políti-
ca de cotas. A existência desse quantitativo, 
mesmo que diminuto, incomoda o projeto, 
mas é necessário atentar para as possíveis lei-
turas dessa informação. Abaixo, um trecho 
de uma redação de 2022, selecionada aleato-
riamente, sobre o mesmo tema:

De um lado, pessoas que acham o sistema de 

cotas uma piada; do outro, pessoas que apoiam 

e acham justo. Ao olhar para a sociedade você 

pode perceber qual é o lado certo da história. O 

cantor Nego Max na sua música “Eu não sou ra-

cista” disse a seguinte frase “Cota não é esmola, 

é inclusão de um povo que foi deixado e larga-

do”, uma frase que foi direcionada para pessoas 

que acham o sistema de cotas injusto, pessoas 

essas que falam que cotas são desculpas para 

preguiçosos, sendo que tem um grande contexto 

histórico por trás de tudo isso. (Transcrição fiel 
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- trecho de uma redação de candidato ao Pré-U-

niversitário Oficina do Saber no ano de 2022).

Ao buscar uma resposta sobre o posiciona-
mento de negar as cotas, citado acima, ve-
rificou-se que, na ficha de inscrição para o 
processo de seleção do Pré-Universitário, 
parte desses candidatos, mesmo possuin-
do fenótipos, não se identificava enquanto 
negro ou indígena. Essa leitura sinalizou ao 
projeto a necessidade de dar maior destaque 
aos dispositivos no modo de agir que ve-
nham a auxiliar seus alunos a se identifica-
rem quanto à raça. 

O trabalho de amadurecimento, de identi-
ficação e de pertencimento a determinados 
grupos raciais torna-se um desafio para o 
projeto, tanto quanto a assimilação de con-
teúdo das disciplinas das áreas de conheci-
mentos exigidas pelo ENEM e UERJ. Uma 
aluna, que atualmente cursa Biomedicina na 
UFRJ, apesar de possuir fenótipo indígena, 
levou aproximadamente um ano para assu-
mir sua condição de descendente dos povos 
originais. Por meio dela, percebemos o quan-
to é complexo recontextualizar um ser em 
sua história de vida.  

A legislação que instituiu as cotas, especial-
mente as cotas raciais para acesso ao ensino 
superior, vem passando por discussões à me-
dida que tentativas de burlá-la vieram à tona 
(BRASIL, 2014). A Instituição EDUCAFRO, 
por meio do Frei Davi, coloca a importância 
de se incluir, nas cotas raciais, somente as 
pessoas que são discriminadas pela aparên-
cia física, ou seja, o fenótipo seria o mais 
importante e não a ascendência (JURISWAY, 
2015). A discussão é pertinente, uma vez 
que a nossa sociedade, historicamente, vem 
se apoiando nas características físicas e não 
na ascendência para discriminar a popula-
ção de origem africana e indígena. 

Independente dos debates que ocorrem em 
torno das cotas raciais, que geralmente acon-
tecem entre as lideranças da temática, há um 
nível crescente de percepções favoráveis à po-
lítica de cotas entre os alunos do Pré-Univer-
sitário ao longo dos dez anos de implantação 
da legislação, como citado anteriormente. 

Esse crescimento pôde responder ao esclare-
cimento da população à medida que o tema 
passou a ser debatido nos meios de comuni-
cação (SANTOS, 2020). Outro fator bem fa-
vorável tem sido a multiplicação de propos-
tas de cursos populares de preparação para o 
acesso ao ensino superior, o que vem toman-
do uma dimensão de movimento popular, 
atraindo diversos grupos de interesses, inclu-
sive partidos políticos, independentemente 
de sua coloração.

Não se deve esquecer que a aceitação en-
quanto direito passou a ser destaque também 
pelo desenvolvimento dos jovens cotistas 
que chegaram às universidades públicas. Nas 
primeiras aferições dos cotistas na UERJ, foi 
constatado o nível de igualdade dos mesmos 
para com os demais que entraram pela plena 
concorrência, ou seja, o receio de que os co-
tistas iriam baixar o nível acadêmico caiu por 
terra. A ideia de meritocracia para acessar a 
universidade começou a ser abalada.

Apesar dos avanços conquistados quanto à 
aceitação da política de cotas como direito, 
ainda existe um espaço de reflexão necessá-
rio à universidade brasileira sobre a aceitação 
das camadas populares em seu interior. 

Assim como há tentativas de fraudes no uso 
das cotas raciais, como a EDUCAFRO vem 
problematizando, que prejudicam a legis-
lação, há também desajustes em outros as-
pectos da legislação que a tornam não equâ-
nime. Cumpre observar as desigualdades 
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existentes no conjunto de escolas públicas 
brasileiras: no estado do Rio de Janeiro, por 
exemplo, estão a FAETEC, o Colégio Militar, 
o Colégio Pedro II, os Colégios de Aplicação 
das universidades públicas, entre outros, que 
são colégios de excelência se comparados aos 
da “rede estadual comum”. Os alunos dessa 
“rede de excelência”, quando se inscrevem 
no ENEM ou na UERJ, usufruem dos mesmos 
benefícios que os alunos da “rede estadual 
comum” ao optarem pelas cotas de escolas 
públicas. Essa desigualdade, impossível de 
ser modulada, traz outras reflexões.

Alguns esclarecimentos são necessários. A 
discussão sobre as diferenças existentes entre 
as escolas públicas foi posta não para ques-
tionar a política de cotas, uma vez que ela 
se faz necessária em uma sociedade como a 
brasileira, mas para demonstrar o quanto é 
delicado traçar uma política pública tendo 
como referência a fragmentação da mesma.    

Imaginando que houvesse uma problemati-
zação da condição de existência de diferentes 
tipos de escolas públicas e, ao mesmo tempo, 
um desejo de se aplicar uma ação reparadora 
dessas diferenças, em quais critérios essa ação 
reparadora iria se apoiar para diferenciar 
uma escola pública de outra escola pública? 
Esse movimento demonstra o quanto pode 
ser contraditório o acesso pleno aos direitos, 
considerando a via de políticas fragmenta-
das, pois à medida que se busca um ajuste, 
sobre qualquer critério, surge, em contra-
partida, o distanciamento das discussões das 
causas estruturais que afetam o sistema como 
um todo, no caso o sistema educacional. Por 
outro lado, mesmo que a política fragmenta-
da consiga ser eficaz, contemplando volume 
expressivo de beneficiados, a questão remete 
a outro impasse: o volume desses beneficia-
dos será suficiente para acarretar as mudan-
ças sociais coletivas necessárias? Ou seja, en-

quanto estivermos direcionando as políticas 
públicas via setores sociais, viveremos essas 
contradições (KERSTENETZKY, 2006).

OS ALUNOS DO PRÉ-UNIVERSITÁRIO E 
ATUALIZAÇÃO

A trajetória de se fazer presente em socieda-
des como a brasileira, para jovens e adultos 
das camadas populares, não é nada fácil. Em 
geral, eles são expostos a diversas tensões so-
ciais que exigem dos mesmos uma constante 
resiliência. Basta ver o efeito desestimulante 
que o racismo e a precariedade do sistema es-
colar podem ocasionar na busca pelo acesso 
ao ensino superior. Como meio de manter o 
estímulo e a garra de se lutar para o acesso 
à universidade, o projeto procura preservar 
um ambiente prazeroso de convívio entre 
todos, demonstrando o quão grande é o es-
forço, mas sempre preservando a possibili-
dade de chegar à universidade. Para que isso 
seja exemplificado, tem-se a preocupação 
de conter, no projeto, professores, bolsistas, 
monitores ou mesmo voluntários que sejam 
ex-alunos do curso, o que simbolicamente 
demonstra que, apesar de a universidade ser 
elitista, ela pode ser assumida e modificada 
pela presença das camadas populares. 

Durante esses vinte e dois anos, o Pré-Uni-
versitário manteve seu principal núcleo de 
atuação na Cidade de Niterói, mas, em al-
guns momentos, foi estendido a São Gon-
çalo, à cidade de Volta Redonda e à cidade 
de Oriximiná, no estado do Pará. Ainda que 
sejam experiências importantes que demons-
tram o potencial do trabalho, nos deteremos 
ao núcleo-sede de Niterói. 

Os alunos que frequentam o projeto se di-
videm entre moradores de bairros populares 
de Niterói e São Gonçalo, predominando os 
de baixo poder aquisitivo, oriundos de es-
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colas públicas e de origem afrodescendente. 
Há alunos que residem em bairros abastados, 
porém filhos de porteiros, zeladores ou mo-
radores de casas de cômodo, pensões, que se 
distribuem pelos centros das duas cidades. 

A seleção para o projeto ocorre anualmente 
por meio de editais divulgados na comuni-
dade e em meios de comunicação, incluin-
do as mídias sociais. Equivale a um preen-
chimento de uma ficha em que se coletam 
dados socioeconômicos, uma entrevista que 
pode ser coletiva ou individual e, em alguns 
anos, foi solicitada uma redação com temas 
pré-definidos pela equipe do projeto. A fi-
cha socioeconômica é ordenada através de 
pesos que variam de um a cinco, definidos 
por variáveis como cor da pele, escolarida-
de da mãe, tipo de escola do ensino médio, 
anos de conclusão do ensino médio, renda 
per capita e local de moradia. O peso cinco 
representa maior interesse do projeto pelo 
candidato, e um, menor interesse. Ainda que 
o projeto esteja voltado ao perfil citado aci-
ma, não quer dizer que esteja fechada a par-
ticipação de candidatos de escolas públicas 
ditas de excelência, como Pedro II, CEFET e 
escolas particulares com bolsas. A participa-
ção desses alunos sempre é em menor quan-
tidade, mas suficiente para permitir trocas de 
conhecimentos no ambiente da sala de aula, 
garantindo a mistura cultural. Esta mistura, 
ao ampliar as trocas de saberes, evita o confi-
namento do projeto em um espaço fechado 
em si mesmo, o gueto.

Em conjunto ao Pré-Universitário, há o Cur-
so de Atualização, voltado aos candidatos de 
maior faixa etária que se encontram afastados 
há pelo menos cinco anos dos bancos escola-
res, normalmente pais ou mães que desejam 
ampliar a escolaridade para acessar o merca-
do de trabalho e, muitas vezes, concluíram o 
ensino médio pelo sistema de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), antigo supletivo.

O curso de Atualização nasceu da necessi-
dade de se buscar solução ao processo de 
evasão que vinha ocorrendo com os alunos 
do Projeto devido à defasagem gerada du-
rante a convivência dos alunos com o per-
fil citado acima com os demais, geralmente 
mais jovens recém-formados ou em fase de 
conclusão do ensino médio, habituados ao 
ritmo escolar e sem compromisso conjugal 
(SOUSA, 2012).

O Curso de Atualização, ao responder ao 
processo de evasão, também busca atenuar a 
possível sensação de frustração no grupo de 
maior faixa etária que assumiu o desafio de 
voltar à escolaridade e não deu continuida-
de, por se colocar em uma posição de não 
acompanhar o ritmo da sala de aula voltada 
a um público jovem acostumado a proceder 
de maneiras preestabelecidas pela instituição 
escola. Atenuar essa questão é uma resposta 
ao conjunto de tensões sociais que impera 
sobre as camadas populares, no caso as de 
maior faixa etária, e que desejam retornar à 
escolaridade (SOUSA, 2012).

O trabalho na Atualização requer do univer-
sitário e demais profissionais do Oficina do 
Saber estimular a reabilitação de hábitos e 
ritmos escolares em conjunto à reconstrução 
dos conceitos básicos das disciplinas exigidas 
na seleção do ENEM e UERJ. Esse fazer pe-
dagógico permite ao aluno universitário ree-
laborar suas aulas, observando esses alunos 
principalmente quanto ao aspecto concei-
tual, o que permite trocas, vivências, em que 
ambos se complementam. São exemplos: 
como abordar o conceito de eletricidade com 
um eletricista?, ou mesmo discutir um fato 
histórico quando seus alunos o vivenciaram: 
a ditadura de 1964 no Brasil ou a luta pela 
redemocratização?
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A Atualização traz outra contribuição de 
igual relevância às anteriores: o potencial 
multiplicador do desejo de aumento de es-
colaridade no seio familiar quando o pai ou 
a mãe ou o responsável retornam à escola. 
Já houve casos de a mãe frequentar a Atuali-
zação; a filha, o Pré-Universitário; e as duas 
serem aprovadas no ENEM. No ano seguinte, 
foi a vez do filho mais novo. Como não são 
casos isolados, podemos afirmar que, quan-
do o adulto ou responsável retorna ao banco 
escolar e tem o sucesso de ser aprovado para 
o ensino superior, isso gera ressonância favo-
rável a outros membros da família, em espe-
cial à sua descendência.

A Atualização em si é um ambiente acolhedor 
para os adultos que têm o desejo de chegar 
ao ensino superior, apesar de apresentarem 
aspectos frágeis que, a qualquer momento, 
podem levar a uma evasão do curso. É perce-
bido que, à medida que o ambiente acolhe-
dor vai se estruturando, os alunos modificam 
seu comportamento, passando a se apropria-
rem do espaço de maneira prazerosa. 

O ALUNO DO PRÉ-UNIVERSITÁRIO QUAN-
TO À AUTOCONDUÇÃO, A SOLIDARIEDADE 
E O ENTORNO

Apesar de o Pré-Universitário já ter percorri-
do vinte e dois anos de existência, diríamos 
que temos muito a apurar, a observar, pois 
qualquer que seja o aspecto trabalhado em 
sala de aula, o seu efeito no aluno irá depen-
der do grau de posicionamento que o mesmo 
tem em relação a si, ao outro e ao meio em 
que vive. Para tanto, destacamos três aspec-
tos: a autocondução, a capacidade de traba-
lhar solidariamente, e a percepção do entor-
no em que está inserido.

A autocondução diz do envolvimento com 
o processo de educação e formação, ou seja, 

o quanto o aluno assume responsabilidade 
pela condução de seu processo histórico; o 
quanto está disposto a planejar seus estudos, 
envolvendo horas de dedicação, e o quanto 
está disposto a abrir mão de outros afazeres 
para se dedicar ao estudo. 

A capacidade de trabalhar solidariamente re-
fere-se à habilidade do aluno em ouvir o ou-
tro e aceitar o outro no convívio escolar de 
trabalho em conjunto. O aluno irá participar 
de uma seleção para o ensino superior cal-
cada em uma ideia de mérito que despreza a 
estrutura desigual da sociedade brasileira. Se 
o candidato ao Pré-Universitário já trouxer, 
em sua formação, relação de auxílio mútuo 
(como participar de grupos de trocas de co-
nhecimentos, auxiliando seus colegas de sala 
de aula com os conteúdos de seu domínio), 
estará edificando um caminho coletivo de 
suporte, em que todos cresçam e tenham os 
conhecimentos necessários para responder a 
uma prova desigual e justificada pela concep-
ção de mérito.

A percepção do entorno em que está inserido 
diz da capacidade de ler os conflitos por que 
passam as relações globais, os dilemas sociais 
locais e se posicionar diante dos mesmos.  

Esses três sentimentos aliados aos conteú-
dos das áreas de conhecimentos necessários 
ao ENEM e UERJ formam a base de susten-
tação do trabalho do Pré-Universitário e da 
Atualização. Com esses aspectos desenvolvi-
dos, possivelmente os alunos estariam habi-
litados a se relacionarem criticamente com a 
universidade por meio da ótica de alguém de 
origem popular. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Pré-Universitário Oficina do Saber, 
ao longo dos seus vinte e dois anos, vem se 
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moldando principalmente para interferir na 
formação do universitário e levar o aluno 
da comunidade a conduzir seu processo de 
aprendizagem e a entender e compartilhar 
o mundo em que vive. Este ensaio traz as-
pectos que são fios condutores do trabalho 
e, como tal, devem ser problematizados ao 
máximo para melhores elucidações.

O fazer pedagógico, apesar de expressar o 
sentido de condução dos alunos da comuni-
dade a fazer as provas de acesso ao ensino 
superior de forma menos injusta, e de gerar 
uma ambiência de formação para o univer-
sitário, precisa ser esmiuçado, pois cada área 
de conhecimento tem método próprio de 
agir. Ou seja, quais são as diferenças e seme-
lhanças entre o fazer da matemática, da pro-
dução textual, da história, da geografia, etc.?    

As cotas raciais são inevitáveis tendo em 
vista as desigualdades existentes no sistema 
educacional, porém ampliar as reflexões no 
sentido das políticas estruturais de educação 
proporcionaria o entendimento do quanto 
é importante a restituição aos grupos sociais 
de menor poder aquisitivo do acesso a direi-
tos universais.

As relações que se tecem no cotidiano do 
projeto, acarretando trocas de conhecimen-
tos, seja na formação de grupos de estudos, 
nas salas de aulas, ou mesmo nas monitorias, 
devem ser observadas e discutidas com mais 
sutileza para compreensão do processo, pois 
dessas interações, possivelmente, se forma-
tam o agir coletivo tão necessário à contra-
posição à concepção de mérito. 
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RESUMO

O presente artigo trata do projeto de extensão “Cidadania Ativa”, 
vinculado ao programa “Direito do Futuro: cidadania, carreira e so-
lução de conflitos”, e surge da necessidade de investigação sobre a 
importância do ensino jurídico junto ao ensino médio integrado da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT), considerando o que está 
disposto na Constituição Federal do Brasil, na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e nos documentos normativos da EPT. Diante 
deste panorama, emerge a discussão sobre a efetividade de uma cida-
dania ativa emancipatória e suas contribuições para a constituição 
de um aprendizado alinhado à proposta de formação de indivíduos 
conscientes, críticos e que clamam por uma sociedade melhor, mais 
igualitária e pacífica. 

Palavras-chave: cidadania; aprendizado jurídico; emancipação.

ABSTRACT

This article deals with the extension project "Citizenship Active", 
linked to the program "Law of the Future: citizenship, career and 
conflict resolution", and arises from the need for research on the im-
portance of legal education together with the integrated high school 
of Professional Education and Technology (PET), considering what 
is set forth in the Federal Constitution of Brazil, in the Law of Gui-
delines and Bases of National Education and in the normative docu-
ments of the EPT. Given this panorama, a discussion emerges about 
the effectiveness of an emancipatory active citizenship and its con-
tributions to the constitution of learning aligned with the proposal 
for the formation of conscious, critical individuals who claim for a 
better, more egalitarian and peaceful society. 

Keywords: citizenship; legal learning; emancipation.
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INTRODUÇÃO

O trabalho apresentado, no contexto da 
parceria institucional firmada entre o Ins-
tituto Federal Fluminense campus Macaé 
(IFF) e a Universidade Federal Fluminense 
em Macaé (UFF), parte do pressuposto de 
que o aprendizado jurídico junto ao Ensino 
Médio Integrado (EMI) da Educação Profis-
sional e Tecnológica (EPT) é um instrumen-
to de inclusão social, para a qual converge o 
fortalecimento da cidadania emancipatória 
dos discentes ao concluir essa etapa da edu-
cação básica.

Não por acaso que a Carta Magna brasilei-
ra tutela a educação, concebendo-a, em seu 
art. 6º, como sendo um direito humano fun-
damental garantido a todos que se constitui 
em um importante instrumento propulsor 
da cidadania. Ainda, ao tratar da Educação, 
da Cultura e do Desporto, em seu Título 
VIII, Capítulo III, também dispõe, no caput 
do seu artigo 205, o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988). A norma fundamental pá-
tria, seguida por outros dispositivos legais, 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), eleva a educação como me-
canismo para a construção de uma existên-
cia autônoma, independente e crítica dos 
educandos.

Esse posicionamento coaduna com o ati-
vismo e a criticidade de Paulo Freire (1979) 
ao inferir sobre o papel da educação no de-
senvolvimento integral dos seres humanos 
e argumentar que ela deve servir de instru-
mento para lidar de forma crítica com a rea-
lidade e descobrir como participar na trans-
formação do mundo, e não para facilitar a 
integração e o conformismo das gerações 
na lógica do atual sistema capitalista.

Contudo, é conhecimento partilhado, na 
atualidade, que o modelo atual do currícu-
lo do ensino médio integrado, que não pos-
sui carga horária disponível específica para 
o ensino do direito básico, não perfaz com 
plenitude a aprendizagem de noções básicas 
de cidadania e dos direitos e deveres confe-
ridos no ordenamento jurídico pátrio a seus 
cidadãos.

A reflexão proposta no projeto de extensão 
Cidadania Ativa vai ao encontro do enten-
dimento de que a efetividade de uma parti-
cipação mais ativa da sociedade nas decisões 
governamentais contribui para o desenvolvi-
mento do País, destacando que a dissemina-
ção de informações e conhecimentos básicos 
jurídicos, sobretudo àqueles relacionados aos 
direitos e garantias fundamentais constitu-
cionalmente garantidos no Brasil, é uma boa 
estratégia não só para construir uma cida-
dania de fato, como também para atingir as 
metas instituídas pela Constituição Federal 
de 1988 (CF/88) do Brasil e pela LDB.

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualita-
tiva, ancorada em uma revisão bibliográfica 
e documental, que tem como objetivo geral 
demonstrar a importância do ensino jurídico 
junto ao EMI. Para tanto, foram necessários 
os objetivos específicos: I) sensibilizar alu-
nos da rede federal de educação profissional 
científica e tecnológica sobre aspectos gerais, 
sociais e jurídicos de seus direitos e garantias 
fundamentais; II) apresentar as estratégias da 
extensão universitária impostas pela situação 
pandêmica do País; e III) atender as deman-
das por temas, solicitados em pesquisa ante-
rior com o público-alvo, para suprir lacunas 
de aprendizagem.

Desta forma, pretende-se elaborar posições e 
conclusões sobre o tema proposto, a partir da 
necessidade do sistema educacional em for-
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mular práticas educativas que visem refletir 
sobre deveres, direitos, valores e garantias 
mínimas dos cidadãos, de modo a ampliar a 
leitura desses conteúdos à população e, as-
sim, fomentar mais subsídios para a transfor-
mação de um país melhor e mais justo.

IMPORTÂNCIA DA EFETIVIDADE DA CIDA-
DANIA ATIVA EM PROL DA PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL CIDADÃ

A finalidade desta seção é compreender a im-
portância da efetividade da cidadania ativa 
em prol da participação social cidadã e as im-
plicações da pesquisa diagnóstica e dos de-
safios para a instrumentalização dos debates 
virtuais oriundos da parceria institucional 
pactuada pelo projeto de extensão "Cidada-
nia Ativa”, vinculado ao “Programa de Ex-
tensão Direito do Futuro: cidadania, carreira 
e solução de conflitos”.

Conforme os ditames do art. 2º da LDB, a 
educação deve visar o preparo do indivíduo 
para o exercício da cidadania. Na esteira do 
diploma supradito, os documentos normati-
vos da EPT também preconizam práticas ci-
dadãs como uma de suas finalidades pedagó-
gicas. Como elucidação, pode-se citar o art. 
3º, III, da Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de ja-
neiro de 2021. Decerto, o exercício conscien-
te da cidadania garante o acesso aos direitos 

subjetivos e é um dos pressupostos para a 
efetividade dos atos normativos (BARROSO, 
2010, p. 221). Nesse sentido, a presente ação 
extensionista buscou a comunicação entre as 
demandas enfrentadas pela educação básica 
e os conhecimentos técnicos ministrados no 
ensino do curso de direito da Universidade 
Federal Fluminense campus Macaé.

Para uma melhor organização dos eventos, 
inicialmente procurou-se analisar a coleta de 
dados, que teve como objetivo avaliar os co-
nhecimentos prévios acerca das noções bá-
sicas de direito e das normas vigentes, pre-
sumidamente necessárias na formação do 
indivíduo, realizada com o público-alvo da 
pesquisa de Nogueira (2021). 

Ressalta-se que, frente à pandemia do novo 
coronavírus, a realização dos debates deste 
estudo ocorreu integralmente on-line. A partir 
disso, enfrentou-se certa adequação aos novos 
moldes de eventos impostos pela situação sa-
nitária do país, diferente das ações passadas 
realizadas presencialmente em escolas muni-
cipais de Macaé. Dessa forma, as atividades 
foram efetuadas pela plataforma de videocha-
mada Zoom e simultaneamente transmitidas 
no Canal do Youtube do Projeto Cidadania 
Ativa. Obteve-se, assim, participantes presen-
tes nas transmissões ao vivo adicionais ao pú-
blico discente do IFF, conforme figura 1.

Figura 1. Vínculo institucional 
dos participantes nos Encontros 
Jurídicos IFF x UFF.

Fonte: Elaborada pelos autores 
(2021).
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Ainda, os dados investigados comprovam que 
a democratização de conhecimentos relacio-
nados a direitos e deveres fundamentais, direi-
tos humanos básicos e imprescindíveis para o 
bem-estar dos povos, organização e estrutura 
do Estado, frisando a temática das competên-
cias de cada Poder e a importância do sistema 
de freios e contrapesos no Brasil, entre outras 
temáticas do direito, proporciona uma me-
lhor conscientização do papel do cidadão. Isso 
forma protagonistas da transformação social 
e defensores dos direitos fundamentais, que é 
um dos fundamentos do Estado de Direito e 
que, para Afonso da Silva (2006, p. 178), são 
limitações impostas pela soberania popular 
aos ditames dos poderes estatais e que se refe-
rem “a princípios que resumem a concepção 
do mundo” e que, em última instância, bus-
cam concretizar a garantia de uma “convivên-
cia digna, livre e igual de todas as pessoas”.

Nessa seara, Blauth e Borba (2010) adotam a 
expressão “analfabetismo jurídico” designan-
do o estado de ausência, comum na nossa so-
ciedade, de domínio de um conjunto mínimo 
de conceitos e informações jurídicos básicos.

Esses autores, ao articular cidadania, educação 
e analfabetismo jurídico observam que essa 
privação de saberes ocasiona uma desigualda-
de prejudicial à participação social na gestão 
pública, revelando “o despreparo dos brasilei-
ros para o exercício da cidadania democrática” 
e exigindo-se uma “educação que efetivamen-
te prepare os brasileiros para o exercício da 
cidadania”, mas que “pode ocorrer nas mais 
variadas práticas educacionais, desde nos es-
paços escolares dedicado ao ensino formal 
até (...) outras medidas práticas já realizadas” 
(BLAUTH e BORBA, 2010, p. 2881).

Decerto que o art. 3º da Lei nº 13.415/17, que 
acrescentou o art. 35-A da LDB, instituindo 
que a carga horária destinada ao cumprimen-

to da BNCC não poderá ser superior a 1.800 
horas somando toda a carga horária do en-
sino médio; e a Resolução CNE/CP nº 1/21, 
que modificou as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para Educação Profissional e Tecno-
lógica (DCNEPT) e veio para complementar 
a referida lei, em seu art. 16, § 2°, confirmam 
as dificuldades encontradas por gestores e 
educadores na elaboração de uma proposição 
pedagógica do currículo do EMI que abarque 
trabalho, ciência e cultura, e ainda vincule a 
escola com a vida.

Contudo, uma forma de aplicar as novas 
diretrizes sem perder a qualidade da educa-
ção integradora, profissional e técnica ofe-
recida, além de democratizar conteúdos não 
contemplados na grade curricular padrão, é 
a possibilidade de trabalhar tais lacunas de 
modo extracurricular, por meio de projetos 
de pesquisa e de extensão e de projetos inte-
gradores transdisciplinares em suas institui-
ções de ensino.

Em relação à abordagem da ação de exten-
são, Paulo Freire, ao questionar morfologica-
mente a palavra "extensão", evidencia que a 
educação libertadora não é “estender o que 
se sabe”, e sim estabelecer uma comunicação, 
se tornando educador e educando simulta-
neamente (1983, p. 15). De modo comple-
mentar, o art. 207 da CF/88 estabelece que as 
universidades brasileiras devem obediência 
ao princípio da indissociabilidade entre o en-
sino, a pesquisa e a extensão (BRASIL, 1988).

Diante disso, a proposta desenvolvida por 
este estudo coaduna com a verdadeira ação 
extensionista, visto não ser mera exposição 
do que é aprendido nos muros da universi-
dade para a comunidade externa, mas sim 
a troca de saberes e experiências entre dife-
rentes grupos sociais, com diferentes níveis 
de formação e bagagens culturais que per-
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mite a produção científica e viabiliza a inte-
gração da universidade com a comunidade 
que a cerca.

METODOLOGIA

Para consecução dos objetivos expostos, o 
processo metodológico foi organizado em 4 
etapas. 

Inicialmente foi realizada uma revisão teóri-
co-conceitual, por referenciais bibliográficos, 
seguida pela análise da pesquisa exploratória 
descritiva que identificou as demandas e la-
cunas sobre temas jurídicos de interesse para 
a comunidade discente da instituição parcei-
ra, viabilizada por Nogueira (2021), em sua 
dissertação intitulada Educação Jurídica no 
Ensino Médio Integrado da Educação Profissio-
nal e Tecnológica brasileira: estudo da efetivi-

dade para formação integral no Instituto Fede-
ral Fluminense - campus Macaé, que traz um 
estudo da efetividade da educação jurídica, 
no ensino médio integrado, para a educação 
profissional tecnológica, com vista à constru-
ção do pensamento crítico de uma sociedade 
livre, justa e solidária, como defendido pela 
constituição pátria. 

Já na terceira etapa, oportunizou-se a par-
ticipação dos discentes em debates (Figura 
2) que viabilizaram a construção de conhe-
cimentos, familiarizando-se com os princi-
pais conceitos que foram apresentados de 
maneira sucinta e objetiva nas discussões 
promovidas por meio dos eventos on-line 
sobre os temas jurídicos demandados, o que 
coaduna tanto com a Constituição do Bra-
sil, quanto com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Figura 2. Arte para Divulgação dos Eventos.

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).
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A última etapa trilhada para a aplicação me-
todológica deste estudo científico foi a ava-
liação prognóstica desses encontros virtuais, 
com a aplicação de questionário on-line, dis-
ponibilizado durante a sua realização na pla-
taforma do Youtube, para que os atores ava-
liassem a utilidade e a qualidade dos debates 
com os palestrantes convidados pelo projeto 
de extensão Cidadania Ativa, desenvolvido 
pelo Departamento de Direito da UFF em 
Macaé, assim como do conteúdo apreendido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise diagnóstica apontada no estudo 
de Nogueira (2021), foram elencados 9 temas 
(Figura 3) para serem trabalhados mensal-
mente com os estudantes do IFF, ao longo do 
ano de 2021, estendendo os debates também 
para toda comunidade interna e externa de 
ambas as instituições, tendo em vista a rele-
vância dos conteúdos e o achado científico 
da referida pesquisa.

Desta forma, os conhecimentos e experiên-
cias prévias dos alunos foram ponderados, 
alcançando-se uma melhor interação e en-
volvimento dos participantes dos eventos 
jurídicos, de modo a alcançar um aprendiza-
do mais consistente nos eventos promovidos 
por esse projeto de extensão.

As respostas aos formulários disponibiliza-
dos nos últimos 6 encontros demonstram 
que 74,92% dos participantes passaram a ter 
uma maior empatia e motivação pela busca 
por mais saberes jurídicos e 77,04% conside-
ram que os debates contribuíram para o seu 
conhecimento. Ademais, os comentários nos 
chats desses momentos on-line apontam a efe-
tividade de uma reflexão crítica da realidade 
social, promovendo atitudes que melhoram 
a convivência e o ambiente em que se está 
inserido, além de estimular a participação 

Figura 3. Temáticas diagnosticadas.

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).
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democrática, o diálogo e o envolvimento nas 
questões coletivas.

Os referidos debates estão sendo gravados e 
disponibilizados no canal do projeto Cida-
dania Ativa, pelo YouTube, de modo que os 
interessados pela temática podem, de forma 
livre, interagir com o material.

A apuração, realizada em setembro de 2021, 
aponta 1.550 visualizações no canal supracita-
do, número contabilizado a partir da data de 
envio, ou seja, desde a transmissão ao vivo de 
cada vídeo, representado na figura 4 abaixo.

Explorando-se o caráter ético e emancipató-
rio do direito, por meio de uma linguagem 
acessível e próxima da realidade dos jovens, 
tem sido possível criar possibilidades para 
que o educando possa construir o seu conhe-
cimento jurídico crítico, pautado em uma 
formação humana integral e cidadã no EMI.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fomentar o pleno exercício da cidadania ain-
da na educação básica constitui uma boa es-
tratégia para que a sociedade brasileira possa 
adquirir mais subsídios para a transformação 
de um Brasil melhor e mais justo.

O hiato educacional identificado no arca-
bouço teórico deste estudo é confirmado na 
pesquisa diagnóstica analisada, prejudicando 
a participação social cidadã mais ativa. Logo, 
deve ser superado por meio de soluções pe-
dagógicas que tenham o verdadeiro compro-
misso com a transformação da realidade e da 
ressignificação do conhecimento.

Cabe ressaltar que tal superação tem se tor-
nado cada vez mais desafiadora, visto as últi-
mas modificações no ordenamento jurídico 
da educação brasileira que também precisam 
ser observados no EMI.

Figura 4. Gráfico com o nº de visualizações dos 
Encontros - Parceria IFFxUFF

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).
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Ao longo do trabalho, observa-se a impor-
tância deste tipo de parceria institucional e 
de projeto de extensão que busca fomentar 
a compreensão, reflexão e questionamen-
to dos fatos do dia a dia, dos direitos que 
são formalmente conferidos pelos diplomas 
legais, e que não devem ficar adormecidos 
se a população deseja conquistar melhores 
condições e uma vida em sociedade com 
dignidade.

A percepção do direito como instrumento de 
inclusão social, dentro da EPT, promove a paz, 
o diálogo, a ética, a justiça, o entendimento 
livre e esclarecido e a relação orgânica, solidá-
ria e saudável entre o indivíduo e a sociedade.
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RESUMO

No presente trabalho foi realizada a avaliação de práticas de inclusão 
e garantia de participação feminina em ação de Extensão Universitá-
ria, curso de formação para o mercado fotovoltaico (dito sustentável 
e comprometido com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio); 
inclui-se análise de cursos e programas de treinamento disponíveis na 
região metropolitana do Rio de Janeiro. A avaliação foi feita com base 
nas percepções diretas das participantes (aplicação de questionário 
eletrônico), com conclusões corroboradas, ou não, por consulta dire-
ta às alunas. Como resultado foi possível perceber que a metodologia 
ativa aplicada, um ambiente acolhedor e seguro para essas meninas e 
a presença feminina das tutoras do curso foram aspectos fundamen-
tais para aumentar a participação de gênero e assim aumentar a parti-
cipação feminina nesse mercado.

Palavras-chave: mercado de trabalho; energia solar; gênero.

ABSTRACT

The present work assesses the social inclusion techniques and female 
participation efforts in a University Extension program focused on 
the photovoltaic market (deemed sustainable and compromised wi-
thin the UN Millennium Goals); encompassing an analysis of other 
training programs available in the Rio de Janeiro metropolitan re-
gion. The assessment was based on the direct perception of the female 
students of the course (by on-line questionnaire), further confirmed 
by direct consultation with the female students. From the results ob-
tained, it was possible to note that the active learning methodology, 
a welcoming and safe environment for the female students and the 
presence of female teaching staff are key aspects to increase the femi-
nine share in this market.

Keywords: labor market, solar energy, gender.
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INTRODUÇÃO

Buscar por uma colocação no mercado já 
possui diversas barreiras para as mulheres 
que vão além da sua formação técnica. Se-
gundo Wagner (2019), a inserção da mulher 
no mercado de trabalho é influenciada por: 
sua ocupação, vínculo empregatício e o setor 
em que estão alocadas.

Foi a partir da Revolução Industrial que essa 
força laboral começou a ganhar espaço no 
mercado (SILVA, 2019). Entretanto, a não va-
lorização do trabalho feminino ganhava cada 
vez mais força, com a dupla jornada de tra-
balho nas indústrias e em casa (SILVA, 2019).

Em meados do século XIX chegou a Segunda 
Revolução Industrial. Pautada pelos avanços 
tecnológicos e científicos, também foi domi-
nada pelos homens, que subjugavam as ca-
pacidades intelectuais femininas. Apesar dos 
cenários desfavoráveis, tivemos a contribui-
ção das grandes cientistas mulheres, como a 
Mária Telkes, a Rainha do Sol, que inventou 
um destilador solar e o primeiro sistema de 
aquecimento de energia solar projetado para 
residências (INCERTI, 2018).

A energia solar é caracterizada como sendo 
uma fonte de energia alternativa, sustentá-
vel e renovável, que utiliza o sol como fon-
te primária para a produção de energia solar 
térmica e elétrica, sendo o Brasil particular-
mente favorável por suas condições climá-
ticas (INPE, 2017). Dessa forma, o mercado 
fotovoltaico usa deste forte apelo à susten-
tabilidade e adesão às metas globais de go-
vernança ambiental, tais como os Objetivos 
do Milênio da ONU, com o seu Objetivo 07 
– Energias Renováveis, assim como Objetivo 
13 – Combate às Mudanças Climáticas. Ao 
mesmo tempo, temos o Objetivo 05 – Igual-
dade de Gênero, que também deveria ser 

igualmente abraçado por esse mercado, pois, 
mesmo após algumas décadas de atuação no 
território e com sólido crescimento, tem-se a 
percepção de que esse mercado ainda é majo-
ritariamente masculino, por mais que a per-
centagem de mulheres esteja aumentando. 

De acordo com Martins (2021), como um 
reflexo do patriarcado nas relações laborais 
capitalistas, convencionou-se uma divisão 
sexual do trabalho na qual os homens pos-
suem destinação prioritária à esfera produti-
va e a mulher à esfera reprodutiva, de modo 
a concluir que o valor dado difere entre essas 
duas forças de trabalho: a produção torna-se 
mais importante que a reprodução, levando 
a crer que a mão de obra masculina tenha 
mais valor que a feminina.

Uma das hipóteses que pode explicar ou 
contribuir para a falta de presença de públi-
co feminino em áreas de atuação mais téc-
nica, além do conceito histórico, é a relativa 
ausência de oportunidade de qualificação e 
aperfeiçoamento que consigam somar qua-
lidade de ensino com um ambiente saudá-
vel para aprendizagem, mormente em que 
a temática de gênero seja considerada no 
planejamento das atividades. Dessa forma, 
este trabalho busca resgatar as experiências 
vividas ao longo de quatro anos do Projeto 
Vento Solar, enquanto ação de formação na 
área de energia fotovoltaica, em sua proposta 
de educação inclusiva, buscando identificar 
quais fatores foram mais impactantes na te-
mática de gênero. Em paralelo, também ava-
liar se essas preocupações se veem refletidas 
nos outros programas de formação voltados 
para o mercado de energia fotovoltaica dis-
poníveis na região. Buscou-se ainda, como 
pano de fundo, verificar como o mercado fo-
tovoltaico percebe a presença de mão-de-o-
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bra feminina, analisando as demais ações de 
formação em termos de sensibilidade de gê-
nero e/ou se suas ações formativas englobam 
preocupações pedagógicas atuais que sejam 
inclusivas e socialmente sensíveis.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Energia fotovoltaica

No âmbito do mercado fotovoltaico brasilei-
ro, este mercado se restringe majoritariamen-
te a uma das modalidades de inserção desta 
tecnologia à geração de energia do Brasil, em 
específico, os chamados sistemas fotovoltai-
cos on grid, cuja representação esquemática 
pode ser vista na Figura 1, também conhe-
cido como “conectado à rede”. Nesse siste-
ma não há baterias para armazenamento da 
energia gerada, de modo que toda a potência 
produzida é consumida automaticamente 
ou injetada na rede da concessionária local 
(ANEEL, 2012).

O sistema é composto por painéis solares que 
transformam a radiação solar em energia elé-
trica. Essa energia é direcionada para o inver-
sor, que tem a funcionalidade de converter 
a corrente contínua proveniente dos painéis 
em corrente alternada. No final do sistema, é 
instalado o relógio bidirecional, responsável 

por retirar ou injetar o excedente de energia 
na rede e, assim, gerar créditos ao consumi-
dor (ANEEL, 2012).

De acordo com a resolução normativa 482 
da ANEEL (ANEEL, 2012), toda vez que a 
energia consumida for maior que a energia 
injetada, o consumidor irá utilizar a energia 
proveniente da rede. Entretanto, se a quan-
tidade de energia injetada na rede for maior 
que a consumida, a diferença entre elas irá 
se transformar em créditos que poderão ser 
consumidos em até 60 meses. 

Mercado fotovoltaico no Brasil

Dada a finitude dos combustíveis fósseis, tor-
nou-se necessário o investimento em alter-
nativas renováveis e limpas, como no caso 
da fotovoltaica, onde essa torna-se uma fonte 
auxiliar na matriz energética brasileira, pre-
dominantemente hídrica (ABSOLAR, 2021). 
Com um início tímido da década de 60, foi 
apenas em 2011 que foi instalada a primeira 
usina solar do país, localizada no município 
de Tauá/CE, suprindo a necessidade de apro-
ximadamente 1.500 famílias (GOVERNO DO 
CEARÁ, 2011). 

No ano de 2012, foi instituída pela ANEEL a 
resolução Normativa nº 482, que permitia ao 

Figura 1. Esquema do Sistema on grid. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.
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consumidor a microgeração e regulamentava 
o sistema de créditos, o que viabilizou siste-
mas fotovoltaicos residenciais ou comerciais 
(ANEEL, 2012). Dessa forma, houve um acen-
tuado crescimento no setor solar brasileiro, 
chegando a bater recorde de crescimento no 
ano de 2019, alcançando a marca de 2,4 GW 
instalados. Mesmo o mundo enfrentando a 
pandemia da covid-19, o mercado solar bra-
sileiro teve um crescimento de 30,6%, equi-
valente a 1.381 MW em capacidade instalada 
(PORTAL SOLAR, 2021). 

Do ponto de vista de tecnologia, o mercado 
Brasileiro é atendido com painéis fotovoltai-
cos com células de Silício Mono e Policristali-
no, painéis que chegam a até 22% de eficiên-
cia (MACHADO, 2014).

Formação de mão de obra

Para esse tipo de trabalho, o conceito de mão 
de obra assume-se como sendo o trabalho ma-
nual empregado para a produção de um bem 
industrial, podendo ser utilizado para qual-
quer trabalhador de uma empresa ou presta-
dor de serviço (SIGNIFICADOS, 2021). Para 
uma empresa, a qualidade de seus recursos hu-
manos é um fator chave para seu crescimen-
to. Sendo assim, a formação de mão de obra 
qualificada mostra-se importante frente aos 
processos de seleção e recrutamento. Segundo 
dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae), em 2015 o Bra-
sil ficou na 78ª colocação na qualificação de 
mão de obra entre 124 países avaliados. Essa 
informação reflete o cenário que vem sendo 
construído ao longo de décadas, onde não 
profissionais, com baixa especialização e com 
baixo valor de contratação, se tornam mais 
atrativos para o mercado (SEBRAE, 2017).

A falta de qualificação profissional é um dos 
principais fatores para a baixa produtividade 

e queda no tempo de permanência do fun-
cionário na empresa, segundo informações 
do Sebrae (2017). Sendo assim, a alta procu-
ra por colaboradores com baixas pretensões 
salariais e sem a oferta de oportunidades de 
capacitação resulta na queda da agilidade 
para a execução de tarefas, bem como au-
menta a probabilidade de as mesmas preci-
sarem ser refeitas, assim como o risco de in-
satisfação do cliente (SEBRAE, 2017). Frente 
à ascensão do mercado fotovoltaico, surge 
a necessidade de profissionais habilitados 
para realizarem serviços operacionais e téc-
nicos relacionados à área. 

É nesse contexto que se insere a parceria en-
tre a Universidade Federal Fluminense (UFF), 
um Projeto Social (Instituto Rumo Náutico) e 
o setor privado (ErSol) na elaboração, imple-
mentação e divulgação de uma ação de for-
mação de mão de obra, com um currículo de 
nível médio que aumente a disponibilidade 
de profissionais para atuar no mercado foto-
voltaico. O projeto teve a sua primeira turma 
em 2017 e, ao longo de quatro anos, contou 
com mais de 320 alunos participantes.

Desde sua concepção, muito em reflexo do 
perfil de seus partícipes, o projeto Vento So-
lar tem como preocupação exercer sua res-
ponsabilidade social, presente na sua política 
de seleção da alunos, em que se verificam co-
tas de gênero (50% das vagas), etnia (pretos 
e pardos 50%), e alunos da rede pública de 
ensino (50% das vagas).

Mulheres no mercado fotovoltaico

Ainda no século XXI, as mulheres amargam 
salários mais baixos e menor participação em 
cargos de lideranças, ainda que tenha sido 
apontado uma queda com relação à desigual-
dade salarial entre homens e mulheres entre 
os anos de 2012 e 2018. As mulheres ainda 
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costumam receber salários em média 20,5% 
a menos do que os salários dos cargos ocupa-
dos pela figura masculina (IBGE, 2017).

O salário mais baixo não é o único desafio. 
De acordo com a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), há mais mulheres com di-
ficuldades para se inserirem no mercado do 
que os homens, acumulando uma taxa de 
desemprego mundial de 6%, sendo elas 48% 
da força de trabalho (IRENA, 2019). A grande 
expansão do mercado solar trouxe benefícios 
sociais e econômicos, e o aumento do empre-
go, no que se estima 29 milhões de postos de 
trabalho para 2050 (IRENA, 2019).

Com base nas observações e vivência da au-
tora (que atuava no mercado), as mulheres 
ocupam, em sua maioria, cargos nas áreas 
comerciais e de relacionamento com o clien-
te (restando ainda instaladores, projetistas e 
área financeira, entre outras). Entre os itens 
que inibem o desenvolvimento de carreira 
das mulheres no setor de energia renovável 
estão: normas culturais e sociais, falta de 
flexibilidade no local de trabalho, falta de 
treinamento, falta de oportunidades, entre 
outras (IRENA, 2019). Desse modo, vemos a 
grande importância de se ter cursos voltados 
para a área de formação em energias renová-
veis que possuam uma metodologia humani-
zada e que acolham essas pessoas com opor-
tunidades desiguais no mercado.

De acordo com a pesquisa realizada em 2019 
pela Agência Internacional de Energia Reno-
vável (IRENA) com 114 países, as mulheres 
representam, em termos mundiais, somente 
32% dos trabalhadores em energias renová-
veis (IRENA, 2019). Ainda segundo a agên-
cia, maior participação das mulheres permi-
tiria que fossem exploradas habilidades que 

a própria IRENA atribui como sendo mais 
caraterísticas do gênero feminino (cabe o re-
gistro de que a agência diferencia as capa-
cidades laborais em termos de gênero) e as-
seguraria a distribuição socialmente justa de 
oportunidades socioeconômicas no cenário 
energético global.  

Em 2019, 75% das mulheres (contra 40% 
dos homens) percebiam a existência de bar-
reiras à entrada e ascensão das mulheres 
no setor, estando em desalinho com a ODS 
05, igualdade de gênero, da ONU (IRENA, 
2019). Segundo o próprio website da ONU, 
as ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável) “são um apelo global à ação para 
acabar com a pobreza, proteger o meio am-
biente e o clima e garantir que as pessoas, 
em todos os lugares, possam desfrutar de 
paz e de prosperidade”. 

Ramos et al. (2018), avaliando as desistências 
ao longo das turmas do projeto Vento Solar 
em 2017 e 2018, mesmo com público majo-
ritariamente masculino, observou que a dis-
tribuição do percentual de desistências entre 
gêneros foi igual – se não menor – para o gê-
nero feminino. Segundo Ramos et al. (2018), 
que avaliou os motivos da desistência do pú-
blico feminino, são: 50% devido a oportuni-
dades de emprego, 25% por questões de saú-
de e 25% distância entre a casa e o projeto. 
Já para o segmento masculino, 48% se mos-
traram insatisfeitos com o curso (expectativa 
de conteúdo mais técnico). Com base nestes 
dados, a autora concluiu que o público femi-
nino tem maior procura de oportunidades de 
qualificação. 

Atualmente, o corpo técnico do projeto pos-
sui maior participação feminina. Este fato, 
segundo a percepção interna¹ da equipe, cria 

¹ A percepção interna da equipe foi realizada por conversas e debates presenciais.
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uma atmosfera acolhedora, representativa e 
empoderadora para as alunas, com o objeti-
vo de incentivar a participação e permanên-
cia delas no curso.

METODOLOGIA

O projeto Vento Solar

O projeto tem duas turmas por ano, de forma 
presencial, na sede do Instituto Rumo Náuti-
co. Cada semestre é dividido em dois módu-
los de ensino: Módulo 1 – Conceitos e apli-
cações; e o Módulo 2 – Usos e Tecnologias. 
O primeiro módulo aborda questões básicas 
de energia, física, meio ambiente e cidadania 
(nivelamento do público heterogêneo), e o 
segundo módulo versa sobre temas mais téc-
nicos da energia solar, tais como: tipos de sis-
temas, estrutura, componentes, conceitos de 
NR-10 (MTP, 1978) e NR-35 (MTP, 2012), en-
tre outros. Mais informações podem ser vis-
tas na página Web (https://www.professores.
uff.br/marcosateixeira/projeto-vento-solar/). 

As atividades de ensino do projeto Vento So-
lar baseiam-se numa abordagem construtivis-
ta, dentro de uma ótica de learning by doing 
numa metodologia ativa de ensino focada 
no(a) aluno(a) desenvolver seu próprio pro-
jeto fotovoltaico desde o dimensionamento 
até a apresentação para o cliente. O método 
baseia-se em utilizar a experiência do aluno 
para gerar o conhecimento necessário para 
resolver um problema ou alcançar um obje-
tivo. São consideradas muitas as vantagens 
desse modelo de ensino, desde fazer com que 
o aluno tenha maior desenvoltura ao enfren-
tar problemas do cotidiano a trabalhar com 
a interdisciplinaridade entre várias áreas de 
conhecimento. 

Pode-se observar esta metodologia sendo 
aplicada conforme o decorrer das aulas, 

onde uma pergunta, experiência pessoal 
ou questionamento (este podendo ser pre-
viamente elaborado pelos tutores ou prove-
niente de uma dúvida dos próprios alunos) 
serve como exemplo para todo o desenvol-
vimento do tópico. Ao trazer exemplos reais 
e do cotidiano do próprio interlocutor, a as-
similação e absorção do tema a ser estudado 
acontece de maneira mais consistente, ali-
nhado às práticas do pensamento construti-
vista de Freire (1983). Dessa forma, as aulas 
projetam o aluno como personagem princi-
pal e o maior responsável pelo seu processo 
de aprendizado, buscando incentivar que os 
acadêmicos desenvolvam a capacidade de 
absorção de conteúdos de maneira autôno-
ma e participativa.

Um aspecto prático desta visão é o esfor-
ço do projeto em proporcionar, ao final de 
cada aula, a realização de uma atividade prá-
tica, denominada vivência, relacionada ao 
conteúdo teórico lecionado no dia. Essas vi-
vências são realizadas em conjunto com os 
alunos e objetivam auxiliar e complemen-
tar a compreensão da matéria apresentada 
anteriormente, como pode ser observada na 
Figura 2 e Figura 3. Pode-se notar que, em 
múltiplas ocasiões, as mulheres eram incen-
tivadas a participar ativamente, mesmo que 
os homens tenham mais proatividade nes-
tas atividades.

Fechando as atividades didáticas, tem-se que 
as duas últimas aulas de cada semestre são 
práticas, ministradas pela equipe da ErSol, 
na qual os alunos podem colocar em prática 
os ensinamentos obtidos em aula e realizar a 
montagem de um sistema fotovoltaico, em 
escala reduzida (Figura 4 e Figura 5). Quando 
metade da turma está nas atividades práticas, 
a outra metade apresenta o projeto técnico, 
trocando na aula seguinte.
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Figura 2. Atividades de vivência 
do projeto Vento Solar focadas 
em vivenciar os conceitos 
teóricos abordados no curso. 

Fonte: Moura (2022).

Figura 3. Atividades de vivência 
da aula de NR-10 e NR -35, do 
projeto Vento Solar.

Fonte: Moura (2022).
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Figura 4. Aula prática do projeto 
Vento Solar. 

Fonte: Moura (2022).

Figura 5. Aula prática do projeto 
Vento Solar

Fonte: Moura (2022).
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Percepção de gênero no projeto

Com o objetivo de verificar se a metodologia 
e as atividades do projeto Vento Solar leva-
ram mesmo a uma maior participação femi-
nina, foi conduzida uma análise das ações 
de formação em termos de sensibilidade de 
gênero, bem como buscou-se verificar se as 
suas ações formativas englobam preocupa-
ções pedagógicas atuais que auxiliem abor-
dagens inclusivas e socialmente sensíveis.

Esta percepção junto às mulheres capacitadas 
ou em capacitação foi inicialmente avaliada 
por questionário online com 17 questões 
para compreender e identificar como o curso 
influenciou na ocupação profissional dessas 
mulheres e como se sentiram ao participar 
do programa (MOURA, 2022). As perguntas 
abordaram os seguintes aspectos: se elas se 
sentiam à vontade para falar (voz ativa du-
rante o processo educativo), se foram ouvidas 
em suas demandas (não foram ignoradas); 
e se o corpo docente tinha representantes 
femininas e, caso houvesse, qual foi a in-
fluência (positiva, negativa ou indiferente). 
O questionário foi elaborado de forma a não 
intimidar as mulheres em suas respostas. Fo-
ram incluídas perguntas de pesquisa de per-
fil. Segundo a EJE Consultoria (2020), essas 
perguntas servem para identificar as alunas 
que procuram os cursos profissionalizantes 
nas áreas de energia fotovoltaica, bem como 
tentar entender razões para desistências.

Na análise dos formulários buscou-se identi-
ficar se as estratégias de inclusão do proje-
to foram percebidas pelo público feminino 
como ações de incentivo às alunas a ingres-
sar e a permanecerem nos cursos, tais como:

Influência da presença feminina no corpo 
docente;

Espaço family friendly;

Atividades inclusivas; e

Espaço acolhedor. 

Comparação com as demais ações de forma-
ção de mão de obra

De forma comparativa, foram buscados ou-
tros cursos de formação disponíveis na região 
metropolitana do Rio de Janeiro. Os critérios 
considerados para a escolha foram:

Estarem localizadas na região de estudo;

Possuir website, com informações de 
contato; e

Possuir mais de uma turma formada à 
época da pesquisa.

Esse mesmo questionário também foi dis-
ponibilizado para alunas dos diferentes 
programas de treinamento em Fotovoltaica 
(com base em e-mail fornecido pelos cursos), 
acompanhados de uma carta de apresentação 
e perguntas gerais sobre como o curso aborda 
as questões de gênero (em caso afirmativo), 
assim como políticas vigentes de promoção 
de gênero igualdade, e solicitando permissão 
para o envio do formulário às alunas.

RESULTADOS 

Considerando a metodologia learning by 
doing (cuja tradução significa “aprender fa-
zendo”), trata-se de uma teoria da educação 
exposta por John Dewey, que colocou em 
prática a educação baseada no processo ati-
vo de busca do conhecimento pelo estudan-
te, que deveria exercer sua liberdade (BA-
CICH, 2018). Essa metodologia é um braço 
da metodologia de ensino construtivista, 
mais eficaz para gerar aulas mais dinâmicas 
e motivadoras, em linha com as propostas 
de KOCH (2003), onde o currículo formal 
deve refletir a experiência vivida por todos 
os alunos para que a construção do conhe-
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cimento seja um esforço compartilhado. 
Nesse sentido, 62,5% das alunas consideram 
que a metodologia difere daquela a que esta-
vam habituadas, trazendo muitos exemplos 
e aplicações em linguagem simples (12,5% 
indiferente e 25% não difere).

Em termos de ambiente, foi observado que 
75% das alunas afirmaram que se sentiram à 
vontade e acolhidas no curso, e apontaram 
que o fato de ter tutoras influenciou na res-
posta (25% mais ou menos e 0% não). Dentre 
os testemunhos e observações as percepções 
positivas se basearam em: identificação; con-
fortáveis em poder tirar dúvidas; se sentirem 
acolhidas; e ser uma troca de experiência, en-
tre outros fatores. No tocante a sentir-se com 
voz no curso, 62,5% das alunas afirmam de 
forma positiva, relatando que o fato de ter 
uma equipe técnica feminina fez a diferença 
(25% indiferente e 12,5% não positiva).

Todas as mulheres que participaram da pes-
quisa contabilizam idades entre 21 e 31 anos, 
com escolaridade entre ensino superior e 
pós-graduação. 57,1% se consideram brancas 
e 42,9% se consideram pardas. Dessa forma, 
pode-se concluir que essas mulheres (que 
estão se inserindo no mercado de trabalho) 
acreditam que ter um espaço de aprendiza-
do que englobe suas necessidades e que as 
deixem à vontade é importante para que se 
motivem a buscar uma formação.

Comparação com as demais ações de forma-
ção de mão de obra

Foram identificados sete cursos de forma-
ção profissional na área de energia solar 

oferecidos entre as cidades de Niterói, Rio 
de Janeiro e São Gonçalo. Essas empresas 
estão divididas entre três integradoras de 
sistemas fotovoltaicos e quatro centros de 
cursos profissionalizantes²: 

Bluesol³: Integradora de sistemas fotovol-
taicos, que oferece diversos cursos na área 
de energias renováveis, desde treinamen-
tos completos a cursos de instalação. 

Ersol4: Integradora solar, cujo sócio é par-
ceiro do projeto Vento Solar. Oferece cur-
sos voltados para a área técnica como NR-
10 e NR-35. 

LGL Solar5: Treinamento e cursos voltados 
em energia solar desde 2015. Oferece cur-
sos técnicos, aulas práticas e voltadas para 
a área comercial. 

Propulsive6: Escola técnica particular com 
atuação no eixo industrial e de serviços 
técnicos especializados, dentre eles o curso 
de energia solar. 

Solarize7: Serviços em tecnologia ambien-
tal com foco em cursos de energia solar. 
Credenciado pelo Sebrae e associado à AB-
Solar. 

Solarday8: Empresa que atende com ins-
talação de energia solar no estado do RJ e 
oferece cursos para instalador fotovoltaico 
e projetista On Grid. 

Serae9: Oferece cursos profissionalizantes 
nas áreas de elétrica e refrigeração, além do 
curso de energia solar fotovoltaico. 

Diferente do que foi observado com as alu-
nas do projeto Vento Solar, não foram obti-
das respostas dos questionários enviados às 

2 A menção de marcas não constitui recomendação por 
parte da autora.
3  https://bluesol.com.br/curso-de-energia-solar/
4 https://www.ersol.com.br/
5 https://lglsolar.com.br/

6 https://propulsive.com.br/cursos/energia-solar/
7 https://www.solarize.com.br/cursos-e-eventos/
8 https://www.esolarrj.com.br/curso
9 https://serae.com.br/curso/eletrica/energia-solar.php
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alunas dos outros cursos. Foi analisado nos 
sites dos cursos se os mesmos possuíam al-
gum tipo de documento, política ou missão 
de inclusão feminina, o que não foi encon-
trado. Desta forma, fazendo a análise das 
respostas das empresas que oferecem cursos 
de energia solar, não é possível ter nenhuma 
evidência concreta que corrobore a existên-
cia de políticas de inclusão de mulheres. 

DISCUSSÃO 

Uma escolha metodológica, o construti-
vismo, e uso de exemplos do dia a dia dos 
alunos são aspectos essenciais para a maior 
interação das alunas mulheres, quando colo-
cados exemplos do cotidiano ao longo dos 
debates. Com a participação igualitária en-
tre os gêneros, em decorrência do sistema de 
cotas, é notável a evolução da presença fe-
minina nas aulas ao longo do semestre. Esse 
fato leva a considerar que esta metodologia 
vem sendo aplicada com sucesso, pois deixa 
as mulheres mais à vontade em expor a sua 
opinião, buscar conhecimento e qualificação 
técnica no curso. Toda a elaboração das aulas 
é realizada de modo a estimular, e encorajar 
a participação de todos, e criar um ambiente 
de aprendizado saudável.

Outra preocupação é o uso de linguagem 
mais próxima ao cotidiano, o que pode ser 
visto no ensino de conceitos de física ligado 
às situações vivenciadas pelas(os) alunas(os), 
como Força, Deslocamento e Trabalho, a 
exemplo de evocar a experiência de quanto 
é necessário empurrar um carro para ele “pe-
gar no tranco”. Quanto maior/mais pesado o 
carro, maior a força necessária. Quanto mais 
empurramos, maior a distância, o que leva 
a uma percepção de maior cansaço, ou seja, 
mais trabalho; adiciona-se se tiver uma subi-
da e tem-se o conceito de energia potencial 
(mgh), que é o que “ajuda” quando empur-

rar ladeira abaixo. Essa preocupação faz com 
que a(o) aluna(o) se sinta mais próxima(o) 
do ambiente de sala de aula, aumentando o 
sentimento de pertencimento e diminuindo 
a distância entre o seu saber e o conhecimen-
to que se quer transmitir.

Um aspecto chave observado, que pode ser 
considerado como fator de incentivo para as 
alunas do curso do projeto Vento Solar, foi 
a forte presença de professoras em cargos de 
ensino (ou seja, práticas de liderança e ava-
liações), juntamente com o uso de uma lin-
guagem não-sexista e inclusiva, evitando o 
humor sexista. Tais fatores cooperam para 
criar uma cultura de sala de aula emocional-
mente segura igualmente para mulheres e 
para homens.

Outro exemplo foi o caso de mães que não 
conseguiram encontrar creche e foram in-
centivadas a trazer seus filhos para a sala 
de aula, apoiando essa política de equidade 
e gênero neutra e inclusiva. Ao longo das 
vivências (atividades práticas realizadas ao 
final de cada aula), as alunas sempre eram 
chamadas e incentivadas a participar para 
que assim pudessem assimilar o conheci-
mento e ter o processo de aprendizado com-
pleto. Exemplos dessas ações podem ser vis-
tas na Figura 6.

Mesmo sem se observar evidências de preo-
cupação com gênero nas políticas, metodo-
logias ou políticas dos outros cursos identifi-
cados, houve, em um caso particular de uma 
das empresas contatadas, uma comunicação 
com uma funcionária que colocou que, mes-
mo não havendo nenhuma política específi-
ca com relação à igualdade de gênero (bem 
como não existe documento, missão ou va-
lores da empresa que aborde o assunto), ela 
também vê que a parcela feminina nesse mer-
cado é muito pequena, demonstrando sua 
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preocupação e sensibilidade às questões de 

gênero. Vale ressaltar que, nas imagens apre-

sentadas nos sites, não há mulheres atuan-

do na área; apenas homens ou imagens dos 

componentes do sistema. Essa falta de fotos 

pode ser tomada como uma evidência da ne-

cessidade de currículos atentos às práticas de 

inclusão do público feminino.

Dessa forma, entende-se que em breve – senão 

agora – os cursos de capacitação e formação 

deverão contemplar a questão de gênero em 

seus currículos e metodologia de ensino, onde 

essas questões devem ser abordadas (MAR-

SHALL; REINHARTZ, 1997):

O que eu digo (posicionamento), ou como 

sou visto (percepção pelo público); 

Como faço para encorajar homens e mulhe-

res na sala de aula (não da mesma forma); e

A quem ofereço oportunidades de aprendi-
zagem experimental e liderança.

Sendo assim, está posto o quão importan-
te é a criação de cursos e metodologias que 
acolham todos os públicos, que incentivem 
a não desistência e que explorem ao máxi-
mo o potencial dos alunos. O projeto Vento 
Solar oferece uma qualificação sem distinção 
de gênero e totalmente igualitária, como um 
exemplo de iniciativa para reduzir essa dife-
rença de gênero no mercado de trabalho. 

No entanto, com base na comunicação com 
os demais cursos, assim como percepção do 
mercado, apesar da grande evolução da par-
ticipação feminina ao longo dos anos, ainda 
há um abismo entre o percentual entre ho-
mens e mulheres no mercado das energias re-
nováveis e energia solar, e as mulheres ainda 
possuem poucas oportunidades.

Figura 6. Filhas(os) junto às 
suas mães durante as aulas do 
projeto Vento Solar.

Fonte: Moura (2022).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não foi percebida nenhuma diretriz de po-
lítica de gênero em vigor nos cursos de for-
mação e capacitação para o mercado de 
energia fotovoltaica/renovável na região 
metropolitana do Rio de Janeiro. Como um 
curso dirigido pela Universidade, o projeto 
de capacitação Vento Solar foi uma exceção, 
que possibilitou abranger um currículo que 
valorizava todas as experiências e conseguiu 
garantir a atração e permanência do públi-
co feminino. Este sucesso foi atribuído às se-
guintes escolhas: 

Metodologia de ensino learning by doing;

Uso de exemplos próximos à realidade 
das(os) alunas(os);

Uso de linguagem simples;

Forte presença de professoras em cargos 
de ensino;

Incentivo à participação das mulheres nas 
vivências;

Uso de uma linguagem não-sexista e 
inclusiva;

Não uso de humor sexista; e

Acolhimento das mães para poderem levar 
seus filhos à sala de aula.

São fatores que levam à uma melhor perfor-
mance no quesito gênero, o que foi percebi-
do na criação de um ambiente acolhedor e 
igualitário, além de deixá-las mais à vontade 
em expor a sua opinião, buscar conhecimen-
to e qualificação técnica no curso (em espe-
cial no caso de ter mulheres em posição de 
tutoras ou professoras, o que incentiva ou-
tras mulheres a se sentirem acolhidas).
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RESUMO

No artigo que se apresenta, relata-se uma experiência de extensão fru-
to da parceria entre uma escola municipal e a Universidade Federal 
Fluminense - Campus Universitário de Rio das Ostras (UFF-CURO). 
O projeto tem como principal objetivo promover novas relações de 
ensino-aprendizagem através do trabalho com oficinas, afirmando o 
protagonismo dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Utilizando alguns conceitos para descrever as oficinas como metodo-
logia e nos inspirando no pensador e educador Paulo Freire, pensa-
mos a educação como um espaço aberto de saberes e práticas que se 
encontram promovendo a necessária compreensão do sujeito como 
agente das transformações no mundo que o cerca. Nesse sentido, o 
presente artigo tem por finalidade relatar um pouco a história desta 
parceria, iniciada em 2017.

Palavras-chave: educação; educação jovens adultos; extensão; 
universidade

ABSTRACT

The paper that is presented reports an extension experience resultin-
gfrom the partnership between a municipal school and the Univer-
sidade Federal Fluminense - Campus Universitário de Rio das Ostras 
(UFF-CURO). The main objective of the project is to promote new 
teaching-learning relationships by working with workshops, affir-
ming the role of students in Youth and Adult Education (EJA). Using 
some concepts to describe the workshops as a methodology and ins-
pired by thinker and educator Paulo Freire, we think of education as 
an open space of knowledge and practices that promote the neces-
sary understanding of the subject as an agent of transformation in 
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the world around them. In this sense, the purpose of this paper is to tell a little about the 
history of this partnership, which began in 2017.

Keywords: Education, Youth and Adult Education, Extension, University

UM POUCO DA NOSSA HISTÓRIA

Este artigo tem como objetivo apresentar o 
relato de uma ação extensionista em uma 
instituição escolar. O projeto atualmente in-
titulado “Projeto EJA-UFF: ações em tempos 
de pandemia” é desenvolvido por alunos e 
professores da turma da Educação para Jo-
vens e Adultos (EJA), da Escola Municipal 
Mônica de Andrade Ribeiro (E.M.M.A.R.)¹ 
em parceria com a Universidade Federal Flu-
minense – Campus Universitário de Rio das 
Ostras (UFF-CURO).  

Em novembro de 2016, foi apresentado à di-
reção e professores da escola um esboço do 
que viria a ser o projeto, sendo realizadas 
sucessivas reuniões para discutir e planejar 
todo o processo.  Como metodologia, pen-
sou-se no trabalho com oficinas, a fim de 
promover uma relação de ensino-aprendi-
zagem diferente da sala de aula tradicional, 
mais horizontal, e que propiciasse a articula-
ção de diferentes saberes e práticas, afirman-
do os alunos da EJA como protagonistas do 
seu processo de formação.

Observando as Diretrizes Nacionais para a 
EJA, que transitam no sentido de desenvol-
ver ações culturais, respeito à diversidade, 
exercício da cidadania, integração da escola 
à cidade e estímulo à afetividade nas relações 
(MATTOS, 2016), as oficinas são entendidas 

como dispositivos para promoção de um pro-
cesso de formação que implique uma efetiva 
troca de saberes e experiências entre todos 
que delas participam. Entendemos as ofici-
nas como dispositivos que têm como objeti-
vo articular diferentes processos:

[...] de produção, reprodução e consumo liga-

dos às relações de saber, poder e processos de 

subjetivação, ou seja, é uma máquina de produ-

ção de subjetivação, atravessado por linhas de 

saber e poder.  O dispositivo pode ser entendido 

como uma máquina de produção de discursos 

e de ações-relações, em que se faz “falar” e se 

faz “ver”, produzindo enunciações, visibilidade 

distintas, acontecimentos e modos de ser (DE-

LEUZE, 2018, s/p.).

A ideia inicial previa que nas oficinas se-
riam trabalhados “temas geradores” que 
estivessem articulados com debates presen-
tes na sociedade, tais como globalização, 
emprego/trabalho, arte/cultura, questões 
raciais, gênero, homofobia, educação soli-
dária, meio ambiente/sustentabilidade, lin-
guagens, tecnologias, movimentos sociais, 
entre outros, os quais seriam trabalhados a 
cada bimestre. 

O primeiro tema gerador foi intitulado “Eu no 
mundo”, que tinha como subtema “Identida-
des” a ser desenvolvido no primeiro bimestre, 

¹ A escola chamava-se Escola Municipal Acerbal Pinto Malheiros e, por meio do projeto de lei Nº 144/2021, em vigor 
desde 21 de junho de 2021, passou a chamar-se Escola Municipal Mônica de Andrade Ribeiro. O intuito foi homenagear 
e reconhecer a memória da Professora Mônica de Andrade Ribeiro, então diretora da escola, que foi uma das vítimas na 
pandemia de covid-19.
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e o subtema “Trabalho” no segundo bimestre. 
Esses temas foram escolhidos para início da 
ação por entendermos que seriam importan-
tes para os estudantes da EJA e coerentes com 
a apresentação da nova abordagem. 

Para o subtema “Identidades” foram desen-
volvidas oficinas sobre etnia, gênero, família 
e religiosidade, e para o subtema “Trabalho” 
foram propostas oficinas que abordavam 
questões como entrevista de emprego, ela-
boração de currículo e teste vocacional.²  

As atividades do projeto tiveram início em 
2017, pactuada com a direção e professores e 
prevendo a suspensão das aulas nos dias das 
oficinas que, naquele momento, contavam 
com periodicidade quinzenal, alternando 
sua realização em diferentes dias da semana, 
e oferecidas entre três e cinco atividades si-
multâneas, para que os estudantes pudessem 
escolher aquelas que mais interessavam. Pa-
ralelo ao trabalho das oficinas, cada profes-
sor em sua disciplina específica trabalharia 
os subtemas em sala de aula, articulando-o 
com o conteúdo a ser ministrado. 

Além das oficinas, organizamos idas ao tea-
tro, às atividades culturais que acontecem na 
cidade e às atividades que são promovidas na 
universidade (semanas acadêmicas, visitas 
aos laboratórios, à biblioteca, etc.)³. Outro 
objetivo importante do projeto é promover 
um laço dos estudantes da EJA com a univer-
sidade, que compreendam este espaço como 
seu também, e que existem formas de acesso 
aos cursos presentes em nosso Campus.

O público da EJA é bastante heterogêneo 
e, para conhecê-lo um pouco mais, realiza-
mos4 uma pesquisa para conhecermos as-
pectos sociais e culturais da vida desses estu-
dantes. De caráter quantitativo e descritivo, 
o estudo foi realizado no final de 2017, por 
meio de um questionário com 69 questões 
objetivas; do universo de 125 alunos matri-
culados à época, 83 (66%) responderam ao 
questionário. 

Oriundos das classes populares, a maioria 
dos estudantes autodeclararam-se negros; 
havia uma grande parcela desempregada ou 
atuando na informalidade possuindo renda 
de até um salário-mínimo. 

A família, a igreja e a escola apareceram em 
todas as respostas como instituição impor-
tante no processo de sociabilização. A maio-
ria vivia em grupos familiares de até quatro 
pessoas e 83% se declararam não naturais do 
município. Sabendo que a cidade tem uma 
forte influência petrolífera, o aumento po-
pulacional naquele período apareceu como 
fruto dos postos de emprego no campo do 
petróleo. Sobre a escolaridade dos familiares, 
os respondentes informaram que as mães 
possuíam grau de escolaridade (ensino fun-
damental) maior do que o dos pais.

Como efeito da política municipal de suge-
rir aos estudantes acima de 15 anos fora de 
sua série-idade que continuem seus estudos 
na EJA, a população estudada revelou maio-
ria de jovens de até 19 anos, sendo predomi-
nantes as pessoas que se identificaram com 

² Oficinas realizadas no primeiro semestre de 2017: Trabalho e identidade, Corpo e imagem, Yoga, Experiências sinestésicas; 
A arte de contar histórias através da costura e do bordado; Visita ao Teatro Popular de Rio das Ostras – Decameron: a 
comédia do sexo; Identidade afro-brasileira e juventude; Uma conversa sobre beleza e fotografia; Brinquedos e brincadeiras 
antigas; Gênero e diversidade; EJA: eu no trabalho; Ofício do profissional de produção cultural; Roda de conversa: 
planejando as oficinas na escola; Convivendo com as diferenças; Da cabeça aos pés; Desigualdade, gênero e trabalho; A 
atividade profissional dos transportadores de carga no Brasil; Cine-debate “Tempos Modernos”; Por uma postura corporal 
melhor; Neurociências e as mudanças da vida; Relações humanas e trabalho; Criando meu curta-metragem.
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o gênero feminino, indicando também do-
minância na identificação com a orientação 
heteronormativa.

Perguntados sobre a estrutura da escola, 
os estudantes avaliaram como “ótima” ou 
“boa”, avaliando positivamente também 
o trabalho dos professores. Em relação ao 
projeto, a ótima avaliação indicou a pos-
sibilidade de continuação, uma vez que os 
participantes consideraram que existiu uma 
conexão entre as atividades das oficinas e os 
conteúdos trabalhados pelos professores em 
sala de aula, em especial nas disciplinas de 
Português, História e Ciências.

Estes dados orientaram a apresentação de 
um único tema para o segundo semestre de 
2017, intitulado “Minha vida, sua vida, nos-
sa vida”5, e marcou o início do engajamento 
de alguns estudantes da EJA no desenvolvi-
mento das oficinas.

Naquele ano, destacamos a realização da 
Oficina de gênero e diversidade sexual, que 
surgiu a partir de atitudes homofóbicas re-
veladas dentro da escola. Alguns integran-
tes da equipe6 planejaram uma oficina, que 
se daria em quatro encontros com temas 
pré-definidos e interligados, com o objetivo 

de debatermos tais questões na escola. Os 
temas eram: I) o sexo biológico como de-
terminante de gênero, a fim de problema-
tizar a temática de gênero e sua percepção 
no cotidiano;  II) a desigualdade de gênero 
ditada pelos papéis sociais, debatendo so-
bre o universo das profissões e o mercado 
de trabalho; III) identidade de gênero, vi-
sando problematizar situações de violência 
e as possíveis formas de enfrentamento;  e 
IV) violências de gênero representadas no 
cotidiano como fomentam a diversidade e 
as situações de violência dentro da escola. 

De modo lúdico, o grupo que promoveu 
essa oficina buscava utilizar colagens, brin-
quedos, fotografias, desenhos, recursos au-
diovisuais (curta-metragens, documentários, 
filmes, etc.), além de tomar de empréstimo 
elementos do Teatro do Oprimido, utilizado 
como estratégia no terceiro encontro. 

Em suas análises sobre a experiência, Toledo 
(2017) aponta que ficou clara uma confusão 
com o assunto entre os participantes da ofici-
na, que esperavam da equipe uma direção so-
bre o tema. Muitos não tinham clareza sobre 
a definição de gênero e as questões que giram 
em torno desta temática, como a heteronor-
matividade, a naturalização da violência e 

³ Em 2017, além da apresentação do projeto pelos alunos bolsistas, integramos a programação com duas oficinas produzidas 
por uma professora e outra, por um estudante da EJA, respectivamente: “Oficina de introdução ao estudo de Libras” e “Roda 
de conversa: filosofia budista”, em conjunto com a agenda acadêmica da UFF.

4 Raja Khalil Gebara Novaes, estudante de Serviço Social, sob orientação do professor Bruno Ferreira Teixeira (Departamento 
Interdisciplinar – RIR – Curso de Serviço Social). A pesquisa foi realizada nos dias 4, 5 e 6 de julho de 2017 e contou com a 
colaboração dos demais membros da equipe na aplicação dos questionários.

5 Oficinas realizadas no segundo semestre de 2017: Conhecendo o ciee; Álcool e outras drogas; Introdução ao curso básico 
de libras; A educação ambiental no ensino da geografia; Participação da EJA no III Encontro de contos e contadores de 
histórias de Rio das Ostras; Cine-debate filme “O aluno”; Produzindo mandalas; Cine sobre gênero e diversidade sexual; 
Drogas: políticas proibicionistas e redução de danos; Saúde, economia e ecologia; Movimentos sociais da cidade e 
região; Gênero e sexualidade; Narrativas des-contruídas; A organização estudantil – grêmio livre!; Ocupações estudantis - 
#ocupatudo; “Acabou a paz: isso aqui vai virar o chile”.

6 O grupo que desenvolveu a oficina foi composto por Laís Mendes Toledo, Ana Flávia Souza Carvalho, Shanykka Rojas, 
Jaqueline Nascimento e Matheus Vinicius Silva Dreys.
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a homofobia. Contudo, houve uma intensa 
participação dos estudantes da EJA nesta ofi-
cina ao longo de todo o ano.

A conclusão dos encontros previstos para 
esta oficina culminou com o encerramento 
do ano letivo e a integralização do curso de 
graduação de alguns membros da equipe, 
que transformaram a experiência dessa ativi-
dade em objeto de análise de seus trabalhos 
de conclusão de curso7. 

Ao iniciarmos o ano letivo de 20188, recebe-
mos a demanda pela continuidade da ação 
por parte de uma estudante da EJA que havia 
participado de todos os encontros da Oficina 
de gênero e diversidade.

Convidamos esta estudante para integrar a 
equipe do projeto, assumindo papel de dire-
ção e orientação sobre o funcionamento das 
oficinas e na orientação dos temas. A conti-
nuidade do trabalho deu-se sob o título “A 
sexualidade do outro te incomoda?”, em for-
mato de roda de conversa. As vivências de 
cada um eram o ponto de partida para as refle-
xões construídas coletivamente e que tinham 
como finalidade “(...) criar um movimento de 
fortalecimento da população LGBTQIAPN+ 
naquele território” (CARVALHO, 2018)9. 

METODOLOGIA DO PROJETO - OFICINAS

O principal objetivo do projeto é fomentar o 
diálogo de maneira que possibilite lidar com 

o processo de formação dos sujeitos da EJA, 
a fim de exercerem maior participação social 
dentro e fora da escola, atuando como prota-
gonistas da ação educativa. Assim, a metodo-
logia utilizada pelo projeto é feita por meio 
das oficinas, trazendo o fomento para pensar 
a educação a partir da noção de experiência.

Bondía (2002), citando Walter Benjamin, 
aponta como característica do mundo atual 
a pobreza da experiência. Na “sociedade da 
informação” o que prevalece é o conteúdo 
esvaziado de sentido e distante das vidas dos 
sujeitos. A informação ocupou o lugar do 
pensamento e da criação; ela desimplica os 
sujeitos da possibilidade da reflexão, pois seu 
conteúdo neutro e editado tornou-se verda-
de incontestável. Os conteúdos ministrados 
na escola podem ser associados à informa-
ção, e são tratados como verdades e necessá-
rios para alcançar o diploma, transmitidos e 
reproduzidos mecanicamente.

A informação não é experiência, não deixa lu-

gar para a experiência. A informação cancela 

nossa habilidade de experiência. É necessário 

separar experiência da informação para desfazer 

a enganosa ideia que o conhecimento se dá sob 

a forma de informação, como se aprender não 

fosse outra coisa que não adquirir e processar 

informação (BONDÍA, 2002, p. 21). 

Para o autor, o sujeito da experiência não é o 
sujeito da informação, não é o sujeito da opi-
nião, mas “[...] território de passagem, super-

7 Ver Toledo (2017) na Referência Bibliográfica. Outros dois trabalhos de conclusão de curso foram produzidos: “Machismo 
na escola: refletindo a questão de gênero na educação com alunos da modalidade EJA”, da estudante de Serviço Social 
Jaqueline Nascimento Ribeiro, e “A homofobia nas escolas: educação como método de intervenção”, do estudante de 
Psicologia Matheus Vinicius Silva Dreys, ambos os defendidos em 2017.

8 Equipe em 2018: Ana Flávia Souza Carvalho, Emily da Conceição Santana, Larissa de Carvalho Silva, Rafael Gouvea 
Damásio, Shanykka Queiroz Rojas, Sulla Rodolpho Pinto, Thaís Espindola, Bruno Vale Nobre Batista, Diego Almeida Cordeiro, 
Raja Khalil Gebara Novaes, Vitoria Xavier Gorman, Jorge Luiz Caetano da Silva, Isabela Cristina Siqueira, Carina Marins dos 
Santos Pinto. A equipe ainda contou com uma estudante do ensino médio, bolsista Jovens Talentos/FAPERJ.

9 O grupo que ficou responsável pelo desenvolvimento desta oficina no ano de 2018 foi composto pelas alunas Ana Flávia 
Souza Carvalho, Shanykka Rojas e Thaís de Almeida Espíndola.
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fície sensível que aquilo que acontece, afeta 
de algum modo, produz afetos, inscreve mar-
cas, deixa vestígios, alguns efeitos” (BON-
DÍA, 2002, p. 24). A experiência é aquilo 
que constitui o próprio corpo que engendra 
um olhar sobre o mundo orientando nossas 
ações. O sentido da educação, então, deve 
ser este de afirmar a experiência como po-
tência criadora, promovendo encontros que 
afirmam a vida em sua diversidade. A expe-
riência é rara, singular, e isto quer dizer que 
implica uma necessária abertura ao outro, às 
diferenças, ao coletivo-em-nós. 

Constituído por estudantes e professores de 
diferentes campos do conhecimento, da es-
cola e da universidade, o projeto também 
conta com a colaboração de pessoas da co-
munidade local, configurando-se como lugar 
de encontro de múltiplos saberes, olhares e 
fazeres, promovendo um diálogo entre esses 
atores com a escola, a EJA, a formação, a uni-
versidade, o cotidiano. Ou seja, 

O que se pretende com o diálogo (...) é a pro-

blematização do próprio conhecimento em sua 

indiscutível relação com a realidade concreta na 

qual se gera e sobre a qual incide para melhor 

compreendê-la, explicá-la, transformá-la (FREI-

RE, 1977, p. 52).

O diálogo entre sujeitos ativos estabelece a 
produção do conhecimento não de modo tu-
telado e verticalizado, mas pela solidariedade 
e participação em sua produção. Este é um 
sentido que se pode atribuir à extensão uni-
versitária, partindo do pensamento de Paulo 
Freire (1977), em oposição às práticas assis-
tencialistas que a caracterizaram em outros 
momentos históricos.

Desfazendo em nós os “muros” que marcam 
a relação universidade-sociedade, a extensão 
pode ser pensada como espaço de formação e 

instrumento político para provocar desloca-
mentos nos processos formativos de estudan-
tes, professores e todos aqueles implicados 
em tais ações, ultrapassando a disciplina con-
teudista da sala de aula e o especialismo da 
pesquisa, assim evidencia o caráter múltiplo 
e polifônico da produção de conhecimento. 
Desse modo, deslocamentos são produzidos 
no espaço institucional que acolheu o proje-
to, mas, antes de tudo, em nós mesmos.

Estabelece-se uma ética que, diferente dos 
processos de individualização contempo-
râneos, tem como efeito a possibilidade de 
criarmos outras redes relacionais e nos en-
tendermos como elemento delas. Parado-
xalmente, quanto mais autônomo o sujeito, 
mais engajado em uma coletividade, que é 
protagonista na produção de suas regras, na 
análise de suas dificuldades e problemas, e na 
criação de estratégias e soluções. 

Para o autor da Análise Institucional, Gre-
gório Baremblitt (1992), as escolas devem 
propiciar nos coletivos tais processos. Esta 
“gestão da vida” não é feita de fora para 
dentro, nem de cima para baixo, mas a par-
tir da percepção de pertencimento em um 
coletivo, e isto só é possível na experiência. 
Instaura-se, então, uma experiência ética, 
coletiva, múltipla, heterogênea, polifônica, 
crítica, que faz problema sobre como vive-
mos a vida e sobre como podemos vivê-la de 
outras maneiras. 

Essa análise vai ao encontro da tese apresen-
tada por Candau (1999) sobre a prática de 
oficinas caracterizada pela “construção cole-
tiva de um saber, de análise da realidade, de 
confrontação e intercâmbio de experiências” 
(p. 23). Ou seja, o saber não se constitui ape-
nas no resultado final, mas principalmente 
no processo de aprendizagem e na constru-
ção coletiva do conhecimento. 
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Neste sentido, promovemos ações integradas 
a outros projetos de extensão, como a visita 
ao Quilombo da Machadinha, no município 
de Quissamã, projeto coordenado pela pro-
fessora Maria Raimunda Penha Soares (De-
partamento Interdisciplinar - UFF-CURO) e 
a exibição do documentário “Fora de Série”, 
contando com a presença do diretor e pro-
dutor, o professor Paulo Carrano (Faculdade 
de Educação e Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UFF). Contamos com a cola-
boração da médica veterinária Luciene San-
tiago, que promoveu oficinas objetivando a 
conscientização ambiental e o desenvolvi-
mento de ações de limpeza nas praias locais, 
realizadas no ano seguinte. 

Assim, entendemos que a escola pode se tor-
nar um espaço de práticas da cultura popu-
lar, dos guetos, erudita, enfim, de toda prá-
tica coletiva que congregue e articule com a 
comunidade local. 

MUDANÇAS NO PROJETO

No ano de 201910,  foi necessário reformu-
lar o projeto em função das demandas feitas 
pelos estudantes da EJA por meio de um le-
vantamento realizado em 2018. Primeiro, as 
oficinas simultâneas ocorreriam uma vez por 
mês, sendo intercaladas com uma atividade 
cultural/artística coletiva. Segundo, além das 
oficinas “pontuais”11, pensamos em privile-

giar as atividades que chamamos de “contí-
nuas”, ou seja, oficinas que previam um nú-
mero maior de encontros, percorrendo todo 
o ano letivo. 

Iniciamos este ano com a proposta da criação 
da horta orgânica escolar-comunitária, pen-
sada a partir da lógica da economia sustentá-
vel, proposta pelo ex-estudante da EJA Adão 
Nunes e pela estudante de Psicologia Paloma 
Queirós. A necessidade desta atividade pode 
ser apreendida pela íntima relação entre o 
humano e a terra, como exposto no texto de 
Adão e Paloma: 

A desvinculação do “Homem” dos processos 

de produção e trato com a terra tem tornado 

a sociedade cada vez mais consumista e apar-

tada do contato com a produção de alimentos 

saudáveis. Hoje, o excesso de industrializados e 

o consumo de alimentos transgênicos ou culti-

vados a partir do uso de pesticidas e agrotóxicos 

usados em produções de grande escala têm cau-

sado grandes problemas na saúde das pessoas, 

além de, cada vez mais, representarem grande 

parte nos gastos das famílias (NUNES e QUEI-

RÓS, 2019, p. 1).

Esta oficina teve como objetivo formar um 
grupo comprometido com a implantação e 
manutenção da horta na escola, para tra-
balharem também com os alunos dos anos 
iniciais nos turnos da manhã e tarde, visan-
do desenvolver o contato próximo com a 

10 Membros da equipe em 2019: Aline Soares Teixeira Santos, Leidiane da Silva Ribeiro, Emily da Conceição de Santana, 
Iasmin Oliveira dos Anjos, Bruno Vale Nobre Batista, Ludmilla Leite dos Santos, Diego Almeida Cordeiro, Vitória Xavier 
Gorman e Élida Borges. Contamos também na equipe com Adão Nunes, ex-estudante da EJA, e a médica veterinária Luciene 
Santiago.

11 Oficinas “pontuais” em 2019: visita ao Teatro Popular de Rio das Ostras: peça – Um monólogo para duas atrizes; Percussão 
corporal; Momento cultural do Acerbal; 6º sarau de poesia da EJA; Espaço solte suas feras; Espaço do RAP; Inauguração da 
Bibliofeira, nossa biblioteca geladeira; Ação de coleta de plástico e conscientização da população na praia de Costa Azul; 
UFF de Portas Abertas; Falando sobre drogas; Pintura em garrafas; Discutindo letras de RAP; Projeto EJA-UFF ocupa a praça; 
Festa do pastel e 2ª Mostras cultural do Acerbal; Visita ao Laboratório do Anatômico – UFF; Caminhada no Parque Municipal 
de Rio das Ostras; Oficina Jogo Africano; Oficina Autoestima; Aula de robótica; Oficina debatendo sobre drogas; Noite da 
EJA no Teatro Popular de Rio das Ostras – peça – A vez das borboletas; Oficina de artesanato e reciclagem; Oficina Racismo, 
juventude e identidade afro-brasileira; I Fórum de Mulheres na Ciência na Bacia de Campos (participação das estudantes da 
EJA); Preparando um bolo de fubá coletivo na EJA; Oficina sobre meritocracia; e Seresta da EJA.    

BRUNO VALE N. BATISTA; YASMIN M. SANTOS; ALESSANDRA D. DOS SANTOS;BRUNO F. TEIXEIRA; CHRISTIANE SHEYLA M. DE MATTOS; ABIGAIL RODRIGUES 
DOS S. NEPOMUCENO;ALINE SOARES T. SANTOS; EMILY DA C. DE SANTANA; IASMIM OLIVEIRA DOS ANJOS; PALOMA V. DE QUEIROZ; SULLA R. PINTO



  UFF & SOCIEDADE: Revista da Pró-Reitoria de Extensão   .   PROEX/UFF   .   n. 03   |  55

natureza, reconhecendo seus processos cí-
clicos característicos do plantio e cultivo de 
alimentos. 

Outra oficina desenvolvida neste mesmo ano 
foi a Tecendo linguagens: com leitura dra-
matizada e discussão sobre o texto e prática 
de algum tipo de arte manual, da professora 
Christiane Sheyla, que propôs esta atividade 
a fim de desenvolver o prazer da estética ar-
tística pela apreciação de textos literários e 
produção de trabalhos manuais. De acordo 
com a proponente:

É inegável a importância da arte na formação 

do Ser. É por meio da arte que nos conectamos 

com nossa essência interior, aprendemos sobre 

o mundo e sobre nós mesmos. Por isso a arte e 

a fruição estética são essenciais na formação da 

humanidade e devem estar presentes em todas 

as fases da vida (MATTOS, 2019, p. 1).

Em nossas parcerias, contamos com a cola-
boração da estudante de Enfermagem Élida 
Borges, que, sob orientação da professora 
Alcina Nicol (Fiocruz), realizou a oficina 
“Conversando sobre infecções sexualmente 
transmissíveis”, compartilhando informa-
ções sobre as infecções sexualmente trans-
missíveis (ISTs). De acordo com Borges e Ni-
col (2019), discutir a sexualidade é questão 
importante, 

[...] pois a desinformação contribui para o au-

mento da vulnerabilidade das ISTs. Desta forma 

a informação através de ações educativas in-

tersetoriais, se faz necessário para a população 

em geral, principalmente para adolescentes e 

jovens o qual as relações sexuais têm iniciado 

mais cedo e com um maior número de parcei-

ros, o que contribui para aumentar a ocorrên-

cia e persistência das ISTs. Devido à dificuldade 

das pessoas em identificar os sinais e sintomas, 

e da falta de um sistema de rastreio eficaz para 

detecção precoce destas infecções, as ações de 

informação em saúde sexual nas escolas são de 

alta importância científica e está inserida nas 

prioridades do Ministério da Saúde (BORGES e 

NICOL, 2019, p. 1).

Os estudantes também demandaram temas 
sobre políticas públicas e, por entendermos 
como elemento fundamental a interseto-
rialidade entre as políticas sociais, foi cria-
da uma oficina intitulada “Bate Papo sobre 
Políticas Públicas”, desenvolvida pelos estu-
dantes membros da equipe Bruno Nobre, Vi-
tória Gorman e o professor Bruno Teixeira.

Esta oficina realizou uma série de encontros 
em que os temas abordados giraram em tor-
no das diversas políticas públicas existentes: 
saúde, assistência, previdência, segurança 
pública, uso e abuso de álcool e outras dro-
gas, entre outras. Assim, podemos salientar a 
necessidade do debate pelo trecho:

Em 2018, se celebraram 30 anos da promulga-

ção da Constituição Federal de 1988, denomi-

nada de “Constituição Cidadã”, reconhecida-

mente uma legislação que efetivou uma série de 

avanços nas políticas públicas. Nesse sentido, 

essa oficina se justifica pela importância de ce-

lebrarmos marco tão importante na trajetória 

das políticas públicas brasileiras, assim como 

pela necessidade de debatermos sua implemen-

tação, com o intuito de levar os participantes a 

refletirem sobre este processo (TEIXEIRA et al, 

2019, p. 1).

Dentro de cada ação, pretendeu-se promo-
ver o compartilhamento de informações 
sobre os serviços públicos oferecidos no 
município, convidando profissionais das 
áreas para tal tarefa, promover a reflexão 
crítica sobre o cotidiano escolar e a totali-
dade social sobre o dia a dia dos sujeitos, 
bem como uma aproximação dos alunos e 
profissionais da EJA aos serviços públicos 
prestados na região. 
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AÇÕES EM TEMPOS DE PANDEMIA

Depois do ano de 2020, não podemos mais 
contar nossas histórias sem um “antes e de-
pois” da pandemia de covid-19. O “antes” foi 
relatado neste breve artigo, no entanto, te-
mos dúvidas se temos, no momento, condi-
ções para compreender o “depois”, uma vez 
que ainda vivemos o luto coletivo e todas as 
outras perdas econômicas e sociais derivadas 
deste período.

A escola e a universidade foram duramente 
atingidas, com os cortes de verbas e ofensi-
vas de desmonte das políticas públicas do 
governo de então. Houve alta taxa de evasão 
na escola, pois os estudantes da EJA preci-
saram dar atenção ao mais urgente e emer-
gencial – a vida. Os professores foram obri-
gados a dobrar sua carga de trabalho, sendo 
esta categoria um dos alvos do desrespeito 
e ataques de toda ordem. Na universidade, 
no campus do interior, os estudantes não re-
tornaram para o início do semestre, e mui-
tos trancaram suas matrículas em função 
da necessidade de ajudarem suas famílias, 
buscando atividades de trabalho. As aulas 
remotas, estratégia encontrada emergencial-
mente, promoveram alguma forma de cone-
xão, mas sem presença física.

Em nosso projeto, inventamos ativida-
des para, ao menos, continuarmos ligados, 
como grupo de estudos e reuniões remotas. 
Também realizamos um evento chamado 
“Diálogos com a EJA”, com convidados ins-
piradores, como o professor Miguel Arroyo. 
Neste evento, contamos com a participação 
de professores de outras turmas de EJA de 
escolas da região da baixada litorânea e tam-
bém de outros estados, experiência bastante 
rica que ampliou nosso campo de estudos e 
nosso horizonte.

Ao retomarmos as atividades presenciais, no 
ano de 2022, compreendemos que precisa-
ríamos compor novos laços entre nossa equi-
pe e todos da escola, afinal ninguém era mais 
o mesmo! Assim, iniciamos o ano com uma 
grande roda de conversa com os estudantes e 
professores da EJA; ouvimos, falamos, levan-
tamos temas, ideias e caminhamos durante 
todo esse ano com a vontade de construir 
novos vínculos a partir do trabalho com as 
oficinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho com oficinas na turma de EJA tem 
reafirmado a possibilidade de modificação 
do espaço escolar, bem como a afirmação de 
uma outra maneira de pensar e construir o 
processo formativo. Os estudantes e profes-
sores da EJA (aqueles “fora de série)  impli-
cam-se neste processo como sujeitos ativos 
ao compartilharem seus saberes e estarem 
abertos à pluralidade de ideias. 

Em relação à universidade – pública, gratuita 
e de qualidade – a certeza do necessário en-
gajamento político nas diferentes realidades 
sociais nas quais está inserida, entendendo 
por político tudo aquilo que transforma, 
que muda o sentido ou a direção de algu-
ma coisa, que faz emergir novos horizontes 
e potencialidades. 

Nesse sentido, reiteramos o título deste tra-
balho – “Experiências de Formação Huma-
na” – na perspectiva de uma ação da práxis, 
ou seja, sabendo que a práxis compõe a ação 
de transformação e suas mediações. O pro-
jeto tem como um dos seus elementos o fo-
mento à transformação humana por meio de 
todos os elementos expostos neste artigo.

Ao longo deste trabalho podemos visualizar 
as relações diretas entre a junção de teoria 
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e prática, sejam pelas oficinas, trabalhos de 
conclusão de curso e relações diretas entre 
todos os atores que compõem o projeto. Tais 
ações corroboram para uma transformação 
que só pode ser obtida extrapolando os co-
nhecimentos técnicos presentes no âmbito 
acadêmico.

Vemos, por exemplo, que o projeto não atua 
sobre uma base teórica fechada pautada em 
um conhecimento específico e engessada em 
si mesma, e que a relação dos múltiplos sabe-
res reúne bases que vão desde a própria po-
tencialidade do aluno sobre a sua percepção 
do mundo até os conhecimentos universitá-

rios, buscando assim promover uma valori-
zação e universalização do saber humano.

Para os estudantes da universidade, é mo-
mento de expansão do processo formativo, 
de encontro com a realidade que é comum a 
muitos estudantes de um campus do interior, 
ainda que com um olhar crítico para realida-
de e nossa implicação com o que fazemos. 
Para os estudantes da EJA, é afirmação da sua 
existência como sujeito no mundo, afirma-
ção de suas histórias e daquele espaço como 
coletivo e solidário, experimentação da po-
tência transformadora contida na educação, 
assim como nos ensina Paulo Freire.
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POLÍTICA EDITORIAL

A revista UFF & Sociedade é um periódico acadêmico semestral da 
Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal Fluminense que 
tem por objetivo difundir e divulgar a Extensão Universitária, pro-
movendo um espaço para o debate e estimulando a reflexão acerca 
das ações extensionistas desenvolvidas pelas instituições públicas de 
nível superior e sua repercussão na sociedade, tendo por esteios a Polí-
tica Nacional da Extensão estabelecida pelo Fórum Nacional dos Pró-
-Reitores de Extensão (FORPROEX) e suas diretrizes, as quais devem 
nortear os textos submetidos. 

Os trabalhos enviados para publicação na revista UFF & Sociedade de-
verão obrigatoriamente ser artigos acadêmicos analíticos resultantes 
de estudos e revisões sobre temas relacionados à Extensão Universitá-
ria ou de experiências desenvolvidas nas áreas temáticas estabelecidas 
para a Extensão Universitária. Somente serão aceitos artigos inéditos e 
originais, não sendo permitida a sua apresentação simultânea em ne-
nhum outro periódico. Os autores reservam para si todos os direitos 
autorais cabíveis e concordam em ceder à revista o direito de primazia 
da publicação e divulgação, bem como concordam com o uso pela 
publicação das imagens enviadas. 

O conteúdo dos trabalhos é de responsabilidade exclusiva dos respec-
tivos autores, não refletindo necessariamente a opinião do Conselho 
Editorial da revista UFF & Sociedade ou de qualquer membro da Pró-
-Reitoria de Extensão da UFF. Todos os artigos submetidos deverão ser 
redigidos respeitando a norma culta da Língua Portuguesa e deverão 
seguir as normas técnicas da ABNT para publicação em periódicos 
acadêmicos. É imprescindível que os originais referentes a trabalhos 
que envolvam seres humanos estejam de acordo com as melhores 
práticas, de modo que é necessário que sejam submetidos à análise 
do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), o qual deverá emitir parecer 
independente respaldando o referido trabalho (todo o processo de dá 
por meio da Plataforma Brasil, base nacional e unificada de registros 
de pesquisas que envolvem seres humanos). O referido parecer do 
CEP deverá ser encaminhado ao Conselho Editorial da revista UFF & 
Sociedade na ocasião da submissão do original.   
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Serão também publicados artigos de opinião, 
entrevistas e resenhas críticas de obras rela-
cionadas à Extensão Universitária, todos a 
convite do Conselho Editorial da revista UFF 
& Sociedade, não sendo aceitos para publica-
ção trabalhos de natureza dos citados neste 
parágrafo sem prévia solicitação.

Todos os trabalhos enviados para publica-
ção serão submetidos à análise do Conselho 
Editorial da revista UFF & Sociedade, e serão 
avaliados quanto à originalidade e à contri-
buição para a discussão dos temas relevantes 
à Extensão Universitária, bem como quanto 
à qualidade da redação, adequação às nor-
mas e à atualidade das referências bibliográ-
ficas. Ao Conselho Editorial fica reservado o 
direito de rejeitar os trabalhos enviados em 
desacordo com a política de publicação da 
revista UFF & Sociedade.

Os trabalhos aprovados pelo Conselho Edi-
torial serão submetidos à revisão pelos pares 
(professores da Universidade Federal Flumi-
nense e professores convidados de outras 
instituições públicas brasileiras de nível su-
perior com comprovada atuação na Extensão 
Universitária). Serão observados, além dos 
critérios gerais para publicação, a pertinên-
cia e a relevância social do tema abordado, a 
consistência teórica e metodológica da pro-
posta, a qualidade argumentativa do texto, a 
originalidade, a atualidade de informação e o 
atendimento às normas éticas. Os pareceres 
de avaliação serão classificados nas categorias 
“aceito”, “aceito com restrição” e “não acei-
to”. Os trabalhos classificados na categoria 
“aceito com restrição” serão devolvidos aos 
autores para correções e modificações solici-
tadas pelos revisores. Os autores terão o pra-
zo máximo de sete (7) dias, a contar do envio 
da solicitação, para reenviar o texto com as 
devidas alterações e modificações ao ende-

reço eletrônico da revista UFF & Sociedade. 
Os trabalhos classificados na categoria “não 
aceito” serão devolvidos aos autores, os quais 
ficam cientes de sua não publicação. Serão 
omitidos aos revisores os nomes dos autores 
dos artigos submetidos quando de sua ava-
liação, bem como permanecerão em sigilo os 
nomes dos avaliadores dos trabalhos. 

Admite-se um número máximo de seis auto-
res por artigo submetido para publicação na 
revista UFF & Sociedade. Artigos com número 
maior de autores deverão ser justificados, sen-
do objeto da avaliação por parte do Conselho 
Editorial, ao qual fica reservado o direito de 
recusar artigos quando infundadas as justifi-
cativas. Os artigos submetidos deverão estar 
em conformidade com as normas estabeleci-
das pela política de publicação da revista UFF 
& Sociedade e com os itens listados nas nor-
mas para submissão, e deverão ser encaminha-
dos exclusivamente para endereço eletrônico 
revistaextensao.proex@id.uff.br com o título do 
artigo no campo Assunto (não incluir o nome 
dos autores ou qualquer traço de identifica-
ção). 

NORMAS PARA SUBMISSÃO 

Quanto ao Formato: os textos devem ter en-
tre 15.000 e 35.000 caracteres com espaço 
(incluídas referências e notas), em arquivo 
Microsoft Word 97-2003, ou em versão supe-
rior, formato A4, fonte Times New Roman, 
tamanho 12, texto justificado, espaçamento 
1,5 com margens 2,5 cm. Cada artigo subme-
tido poderá conter até 10 imagens (fotogra-
fias, gráficos, tabelas, etc) obrigatoriamente 
em formato .jpg, com resolução mínima de 
300dpi por imagem, anexadas em arquivo ZIP 
ou RAR. Todas as imagens deverão necessa-
riamente conter título e deverão ser enviadas 
no mesmo e-mail separadamente do arquivo 
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Word, sendo o título publicado como legen-
da da imagem. Deverão ser sinalizados no ar-
quivo Word os locais de inserção das imagens 
para publicação. Os autores ficam cientes de 
que imagens enviadas coladas no arquivo 
Word serão sumariamente desconsideradas, 
e ficam também cientes de que os arquivos 
coloridos de imagens poderão eventualmente 
ser publicados em preto e branco no caso de 
impressos. O uso de figuras, tabelas e quadros 
é encorajado e devem ser usados para ilustrar 
dados relevantes do texto, bem como as foto-
grafias. Não serão aceitas fotografias posadas 
com membros integrantes de ações extensio-
nistas ou eventuais participantes. 

Quanto à Estrutura: os artigos deverão obriga-
toriamente conter Título, Resumo, Palavras-
-chave, Título e Resumo em Inglês (Abstract) 
e keywords. Os nomes dos autores e suas afi-
liações não deverão constar no arquivo do 
artigo a ser publicado. Estas informações de-
verão constar em um arquivo adicional sub-
metido no mesmo e-mail de submissão em 
paralelo ao manuscrito, com o título ‘Identi-
ficação dos Autores e Afiliação’. Este arquivo 
não será enviado para os revisores, manten-
do o sistema duplamente anônimo de avalia-

ção. Os autores deverão atentar para não dei-
xarem qualquer marca de identificação em 
outras seções do arquivo Word com o arti-
go. Os artigos deverão conter Referências bi-
bliográficas. Todas as citações bibliográficas 
constantes no texto devem ser incluídas na 
seção ‘Referências’ e devem conter as infor-
mações bibliográficas: autor(es), ano, local e 
editora (em caso de livros), volume, núme-
ro e número de páginas ou número (código) 
do artigo. Nome dos periódicos por extenso, 
nunca abreviados. Fontes noticiosas, blogs, 
páginas pessoais e similares deverão ser evi-
tadas. Artigos devem ser a fonte principal, 
além de livros, coletâneas e capítulos de li-
vros. Quanto ao conteúdo: a critério dos au-
tores, os artigos poderão ser subdivididos, 
contendo Introdução, Fundamentação teó-
rico-metodológica, Resultados (Relato de Ex-
periência ou equivalente), Discussão e Con-
clusões/ Considerações Finais. Os subtítulos 
deverão estar em caixa alta e baixa, e sem 
numeração de ordem. Também fica a critério 
dos autores a inserção de agradecimentos. 
Serão recusadas as submissões de artigos em 
desacordo com as normas descritas acima, 
sendo os autores informados da recusa e da 
devolução do trabalho submetido.


